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Re la tó rio Anual da Ad mi nis tra ção

Aos acionistas
A Administração da Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. - “EATE”, em atendimento às dis-
posições legais e estatutárias pertinentes, apresenta o relatório da administração e as demonstrações contá-
beis da Companhia relativos ao exercício de 2010, acompanhada do relatório dos auditores independentes.
Toda a documentação relativa às contas ora apresentadas está à disposição dos senhores acionistas, a quem
a Diretoria terá o prazer de prestar os esclarecimentos adicionais necessários.
A Companhia
A Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. - “EATE” tem como objetivo social principal a pres-
tação de serviços de planejamento, implantação, construção, operação e manutenção de instalações de
transmissão de energia elétrica, incluindo os serviços de apoio e administrativos, programações, medições e
demais serviços necessários à transmissão de energia elétrica e a participação em outras sociedades.
Através do Contrato de Concessão do Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica nº 042/2001 -
ANEEL, datado de 12 de junho de 2001, celebrado com a União, por intermédio da Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL), foi outorgada à Companhia a concessão de Serviço de Transmissão de Energia Elé-
trica, pelo prazo de 30 anos, que consiste na implantação, manutenção e operação da linha de transmissão
de 500 kv, com 932 km de extensão, tendo origem na subestação de Tucuruí, no Estado do Pará, e término
na subestação de Presidente Dutra, no Estado do Maranhão, envolvendo as ampliações dessas subestações
e mais as de Imperatriz e Marabá, além da construção completa da subestação de Açailândia.
Por meio das Resoluções Autorizativas nºs 1.636 e 1.640 de 28 de outubro de 2008 a Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL) anuiu a transferência do controle societário das empresas Lumitrans Companhia
Transmissora de Energia Elétrica e Sistema de Transmissão Catarinense (STC), ambas detidas pela Alupar In-
vestimento S.A., mediante transferência de 80% das ações ordinárias destas concessionárias.
Em Julho de 2008, a Companhia constituiu a controlada EBTE, com participação de 50,9%, que possui Con-
trato de Concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica 011/2008, celebrado com a União,
por intermédio da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).
Em fevereiro de 2009, entrou em operação comercial os reforços em instalações de transmissão integrantes
da Rede Básica, na subestação de Açailândia, de 500 kv, que consiste na instalação de dois bancos de reato-
res monofásicos manobráveis de 500 kv, mais fase reserva e conexões associadas, objeto da Resolução Au-
torizativa nº 949, de 12 de junho de 2007, da ANEEL.
Sistema de transmissão
O sistema da EATE integra a Rede Básica do Sistema Interligado Nacional, cuja coordenação e controle da
operação de transmissão de energia elétrica, sob a fiscalização e regulação da Agência Nacional de Energia
Elétrica (ANEEL) é do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), pessoa de direito privado, sem fins lucra-
tivos, entidade autorizada pelo Ministério de Minas e Energia (MME).
Os serviços de operação e manutenção do sistema de transmissão foram realizados pela ELETRONORTE, sob
a supervisão e fiscalização da EATE, tendo apresentado um bom desempenho de suas atividades, sem ocor-
rência de falhas que viessem a comprometer os serviços de transmissão de energia elétrica.
Disponibilidade da linha de transmissão

Controladora Consolidado
2010 2009 2010 2009

Dados operacionais:
Disponibilidade (%) 99,99 99,99 99,99 99,99
A disponibilidade representa a proporção entre a quantidade de horas em que a linha encontra-se disponível
em um determinado período e o total de horas no período considerado.
Pesquisa e desenvolvimento - P & D
Em 2010, a EATE deu andamento ao projeto de desenvolvimento de Framework para Monitoramento de Li-
nhas de Transmissão de Energia sobre Redes em Malha Sem Fio (REMOTE2009), encerrou os projetos: 1. Sis-
tema Modular de Monitoramento de Equipamentos de Subestação de Energia, 2. Gestão 2008 3. Gestão
2009 e deu início aos projetos: 1. Sistema Digital de Medição de Correntes de Bancos Capacitores Série e
Transmissão de Dados Adquiridos Através de Dispositivo Sem Fio, 2. Gestão 2010, 3. Tecnologias não Con-
vencionais de Transmissão de Energia em Longas Distâncias, 4. Desenvolvimento de Novas Tecnologias para
Limitação de Correntes de Curto-Circuito Utilizando Dispositivos Baseados em Eletrônica de Potência, 5.
TECCON - Tecnologia de sensores em fibras óticas para supervisão, controle e proteção de sistemas de ener-
gia elétrica, 6. Aplicação de nanotecnologia para redução da resistência de contatos em aterramento.
Detalhes dos projetos de P&D encontram-se no site www.tbe.com.br
Responsabilidade socioambiental
Ações culturais e sociais
Como forma de incentivo a cultura e ações sociais, a EATE está participando do desenvolvimento de diversos
projetos:
• Francisco Caram - Viva! A Cultura: Promoção de sessões de leitura e teatros para crianças e jovens hospi-
talizados
• Geofilmes - JK no exílio: Documentário sobre o tempo em que Juscelino Kubitschek ficou em exílio na
França.
• Prêmio Editorial - Repórter Esso: Recuperação de trechos do noticiário “Repórter Esso”.
• Fundação Bachiana - Treinamento de 150 jovens: Promover o desenvolvimento musical de 150 crianças
e jovens carentes
• Diogo Rampaso Zanoa - Música Instrumental: Produção e gravação de Cd do artista Diogo Rampaso,
com músicas de sua própria autoria.
• Fundação Dorina Nowil - Livro para cegos: Confecção de livros em braile para cegos
• Kavantan - Mestres do Futuro Estrada Real: Treinamento para os coordenadores de oficina e mestres
com o objetivo de transmitir seus conhecimentos a jovens de 10 diferentes comunidades.
• Araçuaí/MG - APAE: Manutenção da instituição que trabalha na inclusão de pessoas com deficiência na
escola, mercado de trabalho, etc.
• Cuiabá/MT - Creche Boa Vontade: Manutenção da instituição que abriga crianças em situação de vulne-
rabilidade social.
• Ferraz de Vasconcelos/SP - Lar Betânia: Manutenção da instituição que abriga crianças abandonadas.
Também oferece cursos técnicos pelo SENAI, assistência a moradores de rua para conseguir emprego, etc.
• Itabirito/MG - Associação Movimento Jovem Independente: Manu tenção da instituição que tem por
finalidade promover o resgate de valores sócio-culturais de crianças, adolescentes, jovens e adultos por meio
de atividades culturais ligadas às artes cênicas.
• Juína/MT - Construção do lar do adolescente: Reforma e construção de mais quartos do lar do adoles-
cente
• Lambari/MG - APAE: Manutenção da instituição
• Nova Mutum/MT - CAICA Marton Lucca: Manutenção da instituição que abriga crianças carentes e ofe-
rece aulas de música, pintura e reforço escolar
• S. Paulo/SP - APAE: Manutenção da instituição que trabalha na inclusão de pessoas com deficiência na es-
cola, mercado de trabalho, etc.
• S. Paulo/SP - Percuciente: Utilizar a música para promover o desenvol  vimento da criança e do adolescente
• S. Paulo/SP - Ação Comunitária: Avanço da qualidade de vida das comunidades da periferia, por meio de
melhoria da gestão das organizações comunitárias.
• Sorriso/MT - Lar São Franciso: Manutenção da instituição que trabalha com cerca de 92 crianças, ofere-
cendo reforço escolar, esportes, música, informática e horta.
Desempenho econômico-financeiro
Conforme Contrato de Concessão, a prestação do serviço de transmissão se dará mediante o pagamento de
Receita Anual Permitida a partir da data da disponibilização das instalações para a operação comercial, rea-
justado anualmente no mês de julho de cada ano, pelo IGPM, sendo que, a partir do 16º ano de operação, a
receita anual permitida será de 50% da vigente no 15º ano.

No exercício, a Companhia obteve um Lucro Líquido de R$ 197.223 mil (R$ 204.048 mil em 2009), e EBITDA
consolidado de R$ 295.967 mil (R$ 279.076 mil em 2008).
Os principais indicadores econômico-financeiros ao final do exercício de 2010 e 2009 são:

Controladora Consolidado
2010 2009 2010 2009

Liquidez geral 2,67 2,13 2,09 1,54
Liquidez corrente 2,28 1,60 2,30 0,26
Relação PL/Ativo total 0,62 0,53 0,51 0,35
Relação exigível total/ativo total 0,38 0,47 0,48 0,65
Rentabilidade do PL (%) 25,03 32,42 24,23 37,59
Relação lucro operacional/PL(%) 31,16 38,05 37,20 59,08
Margem EBITDA(LAJIDA)(%) 91,37 89,64 70,25 89,38
(*) Margem de EBITDA (LAJIDA) foi obtida pela divisão do EBITDA (LAJIDA) pela ROL. A ROL consiste em Re-
ceita bruta menos o PIS, COFINS, RGR, P&D e Taxa de Fiscalização.
As demonstrações contábeis apresentadas estão em conformidade com o novo padrão contábil estabeleci-
do pelo International Accounting Standards Boards - IASB, e de acordo com a Lei 11.638/07, incluindo os
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC’s).
Em atendimento ao Despacho nº 4.097 de 30 de dezembro de 2010, emitido pela ANEEL - Agência Nacional
de Energia Elétrica, divulgamos o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do Exercício elabora-
dos em conformidade com o Manual de Contabilização do Setor Elétrico - MCSE, bem como o quadro com a
conciliação entre as referidas demonstrações contábeis Regulatórias e Societárias:

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2010 e 2009
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/10 31/12/09 31/12/10 31/12/09

Ativo
Circulante

Numerário disponível 77 1.139 210 2.446
Aplicações financeiras 4.478 1.827 8.894 4.143
Concessionárias

e permissionárias 29.558 29.610 34.569 34.192
Tributos e contrib. sociais

a compensar 1.344 6.068 9.556 9.427
Devedores diversos 3.148 2.023 10.963 2.878
Dividendos a receber 10.672 6.633 – –
Estoques 4.966 4.660 7.345 6.938
Despesas pagas

antecipadamente 123 138 148 276
Serviços em curso 4.053 2.347 4.358 2.354

58.419 54.445 76.043 62.654
Não circulante

Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 9.980 10.038 – 10.038
Créditos fiscais recuperáveis – – 704 9.311
Depósitos judiciais 206 94 246 94
Aplicações financeiras 10.032 – 10.032 –
Outros créditos 1.249 7.671 2.471 7.817
Investimentos 185.959 151.744 – –
Imobilizado 570.604 594.074 1.024.222 954.745
Intangíveis 19.498 19.614 21.502 21.296

797.528 783.235 1.059.177 1.003.301
Total do ativo 855.947 837.680 1.135.220 1.065.955

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/10 31/12/09 31/12/10 31/12/09
Circulante

Fornecedores 1.150 922 4.528 5.121
Folha de pagamento 132 251 272 341
Empréstimos

e financiamentos 38.145 33.159 52.843 56.079
Taxas regulamentares 7.401 6.450 8.609 8.304
Tributos e contribuições

sociais 25.791 28.360 29.721 33.638
Dividendos propostos 56.222 126.182 58.890 127.840
Obrigações estimadas 1.102 886 1.806 1.251
Provisão para

compensação ambiental 6.331 5.721 6.823 6.213
Outras contas a

pagar/credores diversos 2.209 2.515 4.782 3.556
138.483 204.446 168.274 242.343

Não circulante
Exigível a longo prazo
Empréstimos

e financiamentos 236.273 273.973 456.633 427.935
Partes relacionadas – – 10.535 –
Outras obrigações 3.556 2.260 3.673 20.694

239.829 276.233 470.841 448.629
Participação de

não controladores – – 18.470 17.982
Patrimônio líquido

Capital social 323.579 298.202 323.579 298.202
Reservas de capital 2.560 2.560 2.560 2.560
Reservas de lucro 151.496 56.239 151.496 56.239

477.635 357.001 477.635 357.001
Total do passivo 855.947 837.680 1.135.220 1.065.955

Demonstrações de resultado - 31 de dezembro de 2010 e 2009
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/10 31/12/09 31/12/10 31/12/09

Receita operacional
Disponibilização do sistema

de transmissão 272.246 263.448 317.525 305.714
Deduções à

receita operacional
PIS (1.825) (1.765) (2.395) (2.307)
COFINS (8.423) (8.145) (11.050) (10.642)
Quota para Reserva Global de Reversão

- RGR (6.806) (6.586) (7.919) (7.643)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (2.519) (2.445) (2.920) (2.823)

(19.573) (18.941) (24.284) (23.415)
Receita operacional líquida 252.673 244.507 293.241 282.299
Custo de operação

Pessoal (4.360) (3.908) (7.890) (6.091)
Material (240) (1.553) (669) (1.819)
Serviços de terceiros (10.791) (10.541) (13.607) (13.081)
Depreciação/amortização (23.705) (22.763) (30.802) (29.673)
Taxa de fiscalização serviço de energia 

elétrica (1.361) (1.318) (1.583) (1.530)
Outras (582) (613) (810) (895)

(41.039) (40.696) (55.361) (53.089)
Lucro bruto 211.634 203.811 237.880 229.210
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas:
• Pessoal e administradores (3.745) (3.274) (3.895) (3.358)
• Material (90) (103) (119) (116)
• Serviços de terceiros (2.084) (1.770) (2.630) (2.146)
• Depreciação/amortização (322) (54) (417) (54)
• Arrendamentos e aluguéis (265) (122) (266) (122)
• Doações, contribuições e subvenções (1.378) (1.725) (1.413) (1.758)
• Outras (98) (79) (113) (108)

(7.982) (7.127) (8.853) (7.662)
Resultado da equivalência 

patrimonial 3.480 6.420 – –
Resultado financeiro

Receita financeira 6.444 4.713 4.502 5.625
Despesa financeira (39.415) (46.158) (59.210) (61.947)

(32.971) (41.445) (54.708) (56.322)
Lucro antes da contrib.

social e imposto de renda 174.161 161.659 174.319 165.226
Contribuição social (15.777) (14.234) (16.433) (14.809)
Imposto de renda (10.706) (8.083) (12.292) (9.478)

(26.483) (22.317) (28.725) (24.287)
Lucro antes da reversão dos juros

sobre o capital próprio 147.678 139.342 145.594 140.939
Reversão dos juros sobre o capital 

próprio – 19.975 2.954 19.975
Lucro líquido do exercício 147.678 159.317 148.548 160.914

Participação de  não controladores – – (870) (1.597)
Lucro líquido do exercício 147.678 159.317 147.678 159.317
Lucro por ação - R$ 0,82 0,89
Quantidade de ações ao final do

exercício 180.000.010 180.000.010

Conciliação entre a contabilidade regulatória e societária 
31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009
Lucro líquido - Regulatório 147.678 159.317 147.678 159.317
Aplicação ICPC 01:
- Efeito nas receitas

e nos custos 55.949 50.978 64.043 55.374
- Efeito nos tributos (6.404) (6.247) (12.802) (9.073)
- Efeito na participação

de não controladores – – (1.697) (1.570)
49.545 44.731 49.545 44.731

Lucro líquido - Societário 197.223 204.048 197.223 204.048
Patrimônio líquido - Regulatório 477.635 357.001 477.635 357.001
Aplicação ICPC 01:
- Efeito nas contas do ativo – 348.757 – 348.757
- Efeito nas contas do passivo – (76.279) – (76.279)
- Efeito nas reservas 310.257 – 310.257 –

310.257 272.478 310.257 272.478
Patrimônio líquido - Societário 787.892 629.479 787.892 629.479
Finalmente, queremos deixar consignados nossos agradecimentos aos acionistas, funcionários, colaborado-
res, seguradoras, usuários, agentes financeiros e do setor elétrico, e a todos que direta ou indiretamente co-
laboraram para o êxito das atividades da companhia.

A Diretoria

Reserva
de capital Reserva de lucros Participação

Capital Outras Incentivos Especial de Lucros de não Lucros
social reservas Legal fiscais dividendos retidos controladores acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2008 273.469 2.560 22.896 24.733 6.870 – 330.528
Ajustes decorrentes da mudança de prática
contábil - Lei 11.638/07 – – – – – 227.748 22.815 – 250.563
Saldos em 01 de janeiro de 2009 273.469 2.560 22.896 24.733 6.870 227.748 22.815 – 581.091
Aumento de capital 24.733 – – (24.733) – – – – –
Realização da reserva especial de dividendos – – – – (6.870) – – – (6.870)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 159.317 159.317
Destinação proposta à AGO – – – – – – – – –
Reserva legal – – 7.966 – – – – (7.966) –
Dividendos propostos – – – – – – – (63.540) (63.540)
Dividendos intercalares – – – – – – – (42.459) (42.459)
Incentivo fiscal – – – 25.377 – – – (25.377) –
Juros sobre capital próprio – – – – – – – (19.975) (19.975)

Lucros retidos do exercício – – – – – 44.731 1.516 – 46.247
Saldos em 31 de dezembro de 2009 298.202 2.560 30.862 25.377 – 272.479 24.331 – 653.811
(Reapresentado)
Aumento de capital 25.377 – – (25.377) – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 197.223 197.223
Destinação proposta à AGO – – – – – – – – –
Reserva legal – – 9.861 – – – – (9.861) –
Dividendos propostos – – – – – – – (38.811) (38.811)
Incentivo fiscal – – – 32.118 – – – (32.118) –
Reserva de lucro do exercício – – – – 81.132 35.301 1.782 (116.433) 1.782

Saldos em 31 de dezembro de 2010 323.579 2.560 40.723 32.118 81.132 307.780 26.113 – 814.005
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Controladora Consolidado
Nota 31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/09

(Reapre- (Abertura) (Reapre- (Abertura)
sentado) sentado)

Passivo
Circulante

Fornecedores 1.150 922 1.504 4.528 5.121 2.748
Folha de pagamento 132 251 122 272 341 153
Empréstimos e 
financiamentos 12 38.145 33.159 33.002 52.843 56.079 45.243
Taxas regulamentares 13 7.401 6.450 5.591 8.609 8.304 7.318
Tributos e contribuições
sociais 14 25.791 28.360 14.037 29.721 33.638 14.945
Dividendos propostos 17.3.3 67.989 126.182 27.400 71.060 127.840 27.456
Obrigações estimadas 1.102 886 764 1.806 1.251 935
Provisão para

compensação ambiental 15 6.331 5.721 5.787 6.823 6.213 6.606
Outras contas a

pagar/credores diversos 2.209 2.515 3.617 4.782 3.556 4.980
150.250 204.446 91.824 180.444 242.343 110.384

Não circulante
Empréstimos e 
financiamentos 12 236.273 273.973 342.820 456.633 427.935 507.453
Partes relacionadas 18 – – – 10.535 10.535 10.535
Imposto de renda e 
contribuição

social diferidos 14 82.683 76.279 70.032 93.434 80.631 71.558
Outras obrigações 3.556 2.260 1.907 3.673 10.159 2.390

322.512 352.512 414.759 564.275 529.260 591.936
Patrimônio líquido

Capital social 323.579 298.202 273.469 323.579 298.202 273.469
Reservas de capital 2.560 2.560 2.560 2.560 2.560 2.560
Reservas de lucro 461.753 328.717 282.246 461.753 328.717 282.246
Participação de não 
controladores – – – 26.113 24.331 22.815

17 787.892 629.479 558.275 814.005 653.810 581.090
Total do passivo 1.260.654 1.186.437 1.064.858 1.558.724 1.425.413 1.283.410

Controladora Consolidado
Nota 31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/09

(Reapre- (Abertura) (Reapre- (Abertura)
sentado) sentado)

Ativo
Circulante

Numerário disponível 6 77 1.139 640 210 2.446 1.413
Aplicações financeiras 6 4.478 1.827 7.730 8.894 4.143 11.909
Concessionárias e

permissionárias 7 29.558 29.610 27.452 34.569 34.192 31.809
Tributos e contrib. sociais a

compensar 8 1.344 6.068 2.019 9.556 9.427 5.265
Devedores diversos 3.148 2.023 1.286 10.963 2.878 4.497
Dividendos a receber 14.022 6.633 195 – – –
Estoques 4.966 4.660 4.640 7.345 6.938 5.160
Despesas pagas 

antecipadamente 123 138 38 148 276 47
Contas a receber ativo 

financeiro 11 280.547 272.246 263.448 338.311 317.525 305.714
Serviços em curso 4.053 2.347 1.687 4.358 2.354 1.687

342.316 326.691 309.135 414.354 380.179 367.501
Não circulante

Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 9.980 10.038 5.636 – 10.038 5.636
Créditos fiscais recuperáveis – – – 704 9.311 9.837
Depósitos judiciais 206 94 110 246 94 110
Contas a receber ativo 

financeiro 11 654.677 643.906 627.469 1.106.019 997.145 876.014
Aplicações financeiras 10.032 – – 10.032 – –
Outros créditos 1.249 7.671 4.677 2.470 7.817 4.677
Investimentos 9 223.980 179.010 98.528 – – –
Imobilizado 405 1.066 722 6.963 2.861 1.048
Intangíveis 10 17.809 17.961 18.581 17.936 17.968 18.587

918.338 859.746 755.723 1.144.370 1.045.234 915.909
Total do ativo 1.260.654 1.186.437 1.064.858 1.558.724 1.425.413 1.283.410

Demonstrações do resultado e dos resultados abrangentes - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/10 31/12/09 31/12/10 31/12/09

(Reapre- (Reapre-
sentado) sentado)

Receita operacional líquida 19 271.744 269.742 422.894 412.050

Custo de operação

Pessoal (4.360) (3.908) (7.890) (6.091)

Material (240) (1.553) (669) (1.819)

Serviços de terceiros (10.791) (10.541) (13.607) (13.081)

Taxa de fiscalização serviço de energia 

elétrica (1.361) (1.318) (1.583) (1.530)

Custo de construção (932) (5.171) (96.411) (104.050)

Outras (582) (613) (810) (895)

(18.266) (23.104) (120.970) (127.466)

Lucro bruto 253.478 246.638 301.924 284.584

Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas:

• Pessoal e administradores (3.745) (3.274) (3.895) (3.358)

• Material (90) (103) (119) (116)

• Serviços de terceiros (2.084) (1.770) (2.630) (2.146)

• Depreciação/amortização (322) (54) (417) (54)

• Arrendamentos e aluguéis (265) (122) (266) (122)

• Doações, contribuições e subvenções (1.378) (1.725) (1.413) (1.758)

• Outras (99) (79) (113) (108)

(7.983) (7.127) (8.853) (7.662)

Resultado da equivalência patrimonial 17.586 14.571 – –

Resultado financeiro

Receita financeira 6.444 4.713 4.502 5.625

Despesa financeira 21 (39.415) (46.158) (59.210) (61.947)

Lucro antes da contrib. social e 

imposto de renda (32.971) (41.445) (54.708) (56.322)

230.110 212.637 238.363 220.600

Imposto de renda e contribuição social 20 (26.483) (22.317) (28.725) (24.287)

Imposto de renda e contribuição

social diferidos (6.404) (6.247) (12.802) (9.073)

(32.887) (28.564) (41.527) (33.360)

Lucro antes da reversão dos Juros

sobre o Capital Próprio 197.223 184.073 196.836 187.240

Reversão dos juros sobre o capital próprio – 19.975 2.954 19.975

Lucro líquido do exercício 197.223 204.048 199.790 207.215

Participação de não controladores – – (2.567) (3.167)

Lucro líquido do exercício 197.223 204.048 197.223 204.048

Lucro por ação - R$ 1,10 1,13

Quantidade de ações ao final do exercício 180.000.010 180.000.010

A Companhia não apurou outros resultados abrangentes nos períodos apresentados e, portanto não está

apresentando a demonstração do resultado abrangente.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de reais)

2010 2009
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Base de cálculo
Receita líquida (RL) 271.744 422.894 269.742 412.050
Lucro operacional (LO) 245.495 293.071 239.511 276.922
Folha de pagamento bruta (FPB) 5.234 7.476 4.805 6.332
Valor adicionado total (VAT) 299.093 356.411 285.937 331.451

Valor % Sobre % Sobre % Sobre Valor % Sobre % Sobre % Sobre Valor % Sobre % Sobre % Sobre Valor % Sobre % Sobre % Sobre
- R$ FPB RL VAT - R$ FPB RL VAT - R$ FPB RL VAT - R$ FPB RL VAT

Indicadores sociais internos
Encargos sociais compulsórios 1.636 31,26% 0,60% 0,55% 2.413 32,28% 0,57% 0,68% 1.367 28,45% 0,51% 0,48% 1.839 29,04% 0,45% 0,55%
Assistência médica 369 7,05% 0,14% 0,12% 614 8,21% 0,15% 0,17% 411 8,55% 0,15% 0,14% 482 7,61% 0,12% 0,15%
Auxílio alimentação 219 4,18% 0,08% 0,07% 376 5,03% 0,09% 0,11% 270 5,62% 0,10% 0,09% 370 5,84% 0,09% 0,11%
Previdência privada 250 4,78% 0,09% 0,08% 310 4,15% 0,07% 0,09% 201 4,18% 0,07% 0,07% 238 3,76% 0,06% 0,07%
Educação 51 0,97% 0,02% 0,02% 111 1,48% 0,03% 0,03% 28 0,58% 0,01% 0,01% 56 0,88% 0,01% 0,02%
Outros 339 6,48% 0,12% 0,11% 468 6,26% 0,11% 0,13% 137 2,85% 0,05% 0,05% 159 2,51% 0,04% 0,05%
Total 2.864 54,72% 1,05% 0,96% 4.292 57,41% 1,01% 1,20% 2.414 50,24% 0,89% 0,84% 3.144 49,65% 0,76% 0,95%

Valor % Sobre % Sobre % Sobre Valor % Sobre % Sobre % Sobre Valor % Sobre Sobre % Sobre Valor % Sobre % Sobre % Sobre
- R$ LO RL VAT - R$   LO RL VAT - R$ LO RL VAT - R$ LO RL VAT

Indicadores sociais externos
Doações e contribuições 138 0,06% 0,05% 0,05% 173 0,06% 0,04% 0,05% 675 0,28% 0,25% 0,24% 708 0,26% 0,17% 0,21%
Projetos de incentivo a cultura 1.240 0,51% 0,46% 0,41% 1.240 0,42% 0,29% 0,35% 1.050 0,44% 0,39% 0,37% 1.050 0,38% 0,25% 0,32%
Pesquisa e desenvolvimento tecnológico 2.519 1,03% 0,93% 0,84% 2.920 1,00% 0,69% 0,82% 660 0,28% 0,24% 0,23% 667 0,24% 0,16% 0,20%
Tributos excluídos encargos sociais 36.766 14,98% 13,53% 12,29% 42.225 14,41% 9,98% 11,85% 34.922 14,58% 12,95% 12,21% 39.963 14,43% 9,70% 12,06%

40.663 16,56% 14,96% 13,60% 46.558 15,89% 11,01% 13,06% 37.307 15,58% 13,83% 13,05% 42.388 15,31% 10,29% 12,79%
Valor % Sobre % Sobre % Sobre Valor % Sobre % Sobre % Sobre Valor % Sobre % Sobre % Sobre Valor % Sobre % Sobre % Sobre

- R$ LO RL VAT - R$ LO RL VAT - R$ LO RL VAT - R$ LO RL VAT
Indicadores ambientais

Investimentos relacionados à atividade da empresa
Projetos de preservação ambiental – 0,00% 0,00% 0,00% 157 0,05% 0,04% 0,04% – – – 812 0,29% 0,20% 0,24%
Projetos de educação ambiental em comunidades 79 0,03% 0,03% 0,03% 120 0,04% 0,03% 0,03% 74 0,03% 0,03% 0,03% 132 0,05% 0,03% 0,04%
Licenças ambientais – 0,00% 0,00% 0,00% 22 0,01% 0,01% 0,01% 11 0,00% 0,00% 0,00% 16 0,01% 0,00% 0,00%
Manejo de vegetação 1.085 0,44% 0,40% 0,36% 1.134 0,39% 0,27% 0,32%

1.164 0,47% 0,43% 0,39% 1.434 0,49% 0,34% 0,40% 85 0,04% 0,03% 0,03% 960 0,35% 0,23% 0,29%
Indicadores do corpo funcional

Empregados no final do período 42 79 44 76
Escolaridade dos empregados –
Superior e extensão universitária 27 32 26 33
2º Grau 15 47 18 43
Faixa etária dos empregados –
Abaixo de 30 anos 8 19 9 20
De 30 até 45 anos (exclusive) 15 31 15 27
Acima de 45 anos 19 29 20 29
Admissões durante o ano 1 11 12 24
Mulheres que trabalham na empresa 11 11 11 11
Negros que trabalham na empresa 5 7 5 7
Portadores de deficiências físicas – – – –
Estagiários – – 1 2

Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania empresarial
Relação entre a maior e a menor

remuneração na empresa 15,27 16,52 vezes
Acidentes de trabalho 1 Nenhum

Balanço social - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 (Em milhares de reais)

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2010, 2009 e 1º de janeiro de 2009 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis (Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

maio de 2010 e as emendas serão efetivas a partir de 1º de janeiro de 2011. Abaixo elencamos as principais
emendas que poderiam impactar a Companhia: • IFRS 3 - Combinação de negócios. • IFRS 7 - Divulgação
de Instrumentos Financeiros. • IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis. A companhia não es-
pera que as mudanças tenham impacto em suas demonstrações contábeis consolidadas. Não existem ou-
tras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da administração, ter
impacto significativo no resultado ou no patrimônio divulgado pela Companhia. 4. Estimativas e Julga-
mentos Contábeis Críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e ba-
seiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considera-
das razoáveis para as circunstâncias. 4.1. - Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis
da entidade - 4.1.1. Reconhecimento de receita - Em 2010, o Grupo reconheceu suas receitas de acor-
do com o ICPC 01 e definiu como “modus operandi” as orientações do OCPC 05 e que são: a) Aplicação re-
troativa a todos os contrato de concessão vinculados à essas demonstrações contábeis de forma a evitar
distorções na apuração da taxa efetiva de juros para remuneração do ativo financeiro relacionado à cons-
trução da infraestrutura; b) Definição do critério para alocação da receita da infraestrutura e da operação e
manutenção do total dos contratos conforme abaixo: i.  Retrospectivamente pelos valores incorridos e es-
criturados na contabilidade das empresas concessionárias; ii. Prospectivamente por valores projetados ba-
seado em cenários econômicos futuros de inflação, até o final de cada contrato de concessão; c) Apuração,
separada, da remuneração incorrida da parcela do ativo financeiro da infraestrutura, da operação e da ma-
nutenção pela aplicação da taxa efetiva de juros calculada e de acordo com os critérios definidos no item
anterior; d) Separou do valor do faturamento mensal a parcela referente à recuperação dos custos de ope-
ração e manutenção e da parcela referente à recuperação do saldo do ativo financeiro e que foi considera-
da como amortização do contas a receber da concessão; 4.1.2. Provisões - A Companhia registrou provi-
sões, as quais envolvem julgamento por parte da administração, para contingências ambientais, fiscais, tra-
balhistas e cíveis que resultam de um acontecimento no passado. Pode ser provável que uma saída de recur-
sos frente a possíveis benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa ra-
zoável possa ser feita do montante dessa obrigação. A Companhia também está sujeita a várias reivindica-
ções, legais, cíveis e processos trabalhistas vinculadas a assuntos que advêm do curso normal das atividades
de negócios. O melhor julgamento da Companhia é baseado na opinião de seus consultores legais. Todas
as provisões são revisadas e ajustadas de forma a levar em conta quaisquer alterações nas circunstâncias
dos ambientes onde estas foram consideradas, tais como prazo de prescrição quando aplicável, conclusões
de auditorias fiscais públicas ou novas exposições identificadas com base em novos temas ou decisões de
tribunais. Os resultados reais podem diferir das estimativas. 5. Adoção Inicial dos Novos Pronunciamen-
tos Contábeis: As Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09 determinou às companhias abertas o processo de con-
vergência às normas internacionais de contabilidade. O CPC, criado pela Resolução CFC nº 1.055/05, e tem
como objetivo “o estudo, o preparo e a emissão de Pronunciamentos Técnicos sobre procedimentos de
Contabilidade e a divulgação de informações dessa natureza, para permitir a emissão de normas pela enti-
dade reguladora brasileira, visando à centralização e uniformização do seu processo de produção, levando
sempre em conta a convergência da Contabilidade Brasileira aos padrões internacionais”, e a aprovação
dos órgãos reguladores contábeis brasileiro, de diversos pronunciamentos, interpretações e orientações
contábeis definiu a adoção obrigatória para 2010 de todas as normativas contábeis, inclusive com efeito re-
troativo em 31/12/2009 para fins comparativos. As demonstrações contábeis para o exercício findo em 31
de dezembro de 2010 serão as primeiras apresentadas de acordo com esses novos pronunciamentos con-
tábeis. A companhia preparou o seu balanço de abertura com a transição em 1º de janeiro de 2009. Para
fins de melhor apresentação das demonstrações contábeis, a Companhia efetuou algumas reclassificações
nos saldos publicados referentes aos balanços de 31/12/2008 e 31/12/2009 e resultados, sem afetar a qua-
lidade das informações apresentadas:
Balanços patrimoniais:

Controladora
(Reapre-

Ativo (Publicado) (Abertura) (Publicado) sentado)
Circulante 31/12/08 Ajustes 01/01/09 31/12/09 Ajustes 31/12/09
Numerário disponível 640 – 640 1.139 – 1.139
Aplicações financeiras 7.730 – 7.730 1.827 – 1.827
Concessionárias e permissionárias 27.452 – 27.452 29.610 – 29.610
Tributos e contrib. sociais a 
compensar 2.019 – 2.019 6.068 – 6.068
Devedores diversos 1.286 – 1.286 2.023 – 2.023
Dividendos a receber 195 – 195 6.633 – 6.633
Estoques 4.640 – 4.640 4.660 – 4.660
Despesas pagas antecipadamente 38 – 38 138 – 138
Contas a receber ativo financeiro – 263.448 263.448 – 272.246 272.246
Serviços em curso 1.687 – 1.687 2.347 – 2.347

45.687 263.448 309.135 54.445 272.246 326.691
Não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 5.636 – 5.636 10.038 – 10.038
Depósitos judiciais 110 – 110 94 – 94
Contas a receber ativo financeiro – 627.469 627.469 – 643.906 643.906
Outros créditos 4.677 – 4.677 7.671 – 7.671
Investimentos 79.413 19.115 98.528 151.744 27.266 179.010
Imobilizado 611.322 (610.600) 722 594.074 (593.008) 1.066
Intangíveis 20.234 (1.653) 18.581 19.614 (1.653) 17.961

721.392 34.331 755.723 783.235 76.511 859.746
Total do ativo 767.079 297.779 1.064.858 837.680 348.757 1.186.437

Controladora
(Reapre-

Passivo (Publicado) (Abertura) (Publicado) sentado)
Circulante 31/12/08 Ajustes 01/01/09 31/12/09 Ajustes 31/12/09
Fornecedores 1.504 – 1.504 922 – 922
Folha de pagamento 122 – 122 251 – 251
Empréstimos e financiamentos 33.002 – 33.002 33.159 – 33.159
Taxas regulamentares 5.591 – 5.591 6.450 – 6.450
Tributos e contribuições sociais 14.037 – 14.037 28.360 – 28.360
Dividendos propostos 27.400 – 27.400 126.182 – 126.182
Obrigações estimadas 764 – 764 886 – 886
Provisão para compensação 
ambiental 5.787 – 5.787 5.721 – 5.721

Outras contas a pagar/credores 
diversos 3.617 – 3.617 2.515 – 2.515

91.824 – 91.824 204.446 – 204.446
Não circulante
Exigível a longo prazo
Empréstimos e financiamentos 342.820 – 342.820 273.973 – 273.973
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos – 70.032 70.032 – 76.279 76.279

Outras obrigações 1.907 – 1.907 2.260 – 2.260
344.727 70.032 414.759 276.233 76.279 352.512

Patrimônio líquido
Capital social 273.469 – 273.469 298.202 – 298.202
Reservas de capital 2.560 – 2.560 2.560 – 2.560
Reservas de lucro 54.499 227.747 282.246 56.239 272.478 328.717

330.528 227.747 558.275 357.001 272.478 629.479
Total do passivo 767.079 297.779 1.064.858 837.680 348.757 1.186.437

Consolidado
Ativo (Reapre-

(Publicado) (Abertura) (Publicado) sentado)
Circulante 31/12/08 Ajustes 01/01/09 31/12/09 Ajustes 31/12/09
Numerário disponível 1.413 – 1.413 2.446 – 2.446
Aplicações financeiras 11.909 – 11.909 4.143 – 4.143
Concessionárias e permissionárias 31.809 – 31.809 34.192 – 34.192
Tributos e contrib. sociais a 
compensar 5.265 – 5.265 9.427 – 9.427

Devedores diversos 4.497 – 4.497 2.878 – 2.878
Estoques 5.160 – 5.160 6.938 – 6.938
Despesas pagas antecipadamente 47 – 47 276 – 276
Contas a receber ativo financeiro – 305.714 305.714 – 317.525 317.525
Serviços em curso 1.687 – 1.687 2.354 – 2.354

61.787 305.714 367.501 62.654 317.525 380.179
Não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 5.636 – 5.636 10.038 – 10.038
Créditos fiscais recuperáveis 9.837 – 9.837 9.311 – 9.311
Depósitos judiciais 110 – 110 94 – 94
Contas a receber ativo financeiro – 876.014 876.014 – 997.145 997.145
Outros créditos 4.677 – 4.677 7.817 – 7.817
Imobilizado 875.364 (874.316) 1.048 954.745 (951.884) 2.861
Intangíveis 21.915 (3.328) 18.587 21.296 (3.328) 17.968

917.539 (1.630) 915.909 1.003.301 41.933 1.045.234
Total do ativo 979.326 304.084 1.283.410 1.065.955 359.458 1.425.413

Consolidado Controladora
(Reapre-

Passivo (Publicado) (Abertura) (Publicado) sentado)
Circulante 31/12/08 Ajustes 01/01/09 31/12/09 Ajustes 31/12/09
Fornecedores 2.748 – 2.748 5.121 – 5.121
Folha de pagamento 153 – 153 341 – 341
Empréstimos e financiamentos 45.243 – 45.243 56.079 – 56.079
Taxas regulamentares 7.318 – 7.318 8.304 – 8.304
Tributos e contribuições sociais 14.945 – 14.945 33.638 – 33.638
Dividendos propostos 27.456 – 27.456 127.840 – 127.840
Obrigações estimadas 935 – 935 1.251 – 1.251
Provisão para compensação 
ambiental 6.606 – 6.606 6.213 – 6.213

Outras contas a pagar/credores 
diversos 4.980 – 4.980 3.556 – 3.556

110.384 – 110.384 242.343 – 242.343
Não circulante
Exigível a longo prazo
Empréstimos e financiamentos 507.453 – 507.453 427.935 – 427.935
Partes relacionadas 10.535 – 10.535 10.535 – 10.535
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos – 71.558 71.558 – 80.631 80.631

Outras obrigações 2.390 – 2.390 10.159 – 10.159
520.378 71.558 591.936 448.629 80.631 529.260

Patrimônio líquido
Capital social 273.469 – 273.469 298.202 – 298.202
Reservas de capital 2.560 – 2.560 2.560 – 2.560
Reservas de lucro 54.499 227.747 282.246 56.239 272.478 328.717
Participação de não controladores 18.036 4.779 22.815 17.982 6.349 24.331

348.564 232.526 581.090 374.983 278.827 653.810
Total do passivo 979.326 304.084 1.283.410 1.065.955 359.458 1.425.413

Demonstrações de Resultados:
Controladora Consolidado

(Reapre- (Reapre-
(Publicado) sentado) (Publicado) sentado)

31/12/09 Ajustes 31/12/09 31/12/09 Ajustes 31/12/09
Receita operacional 263.448 25.235 288.683 305.714 129.751 435.465
Transmissão de energia 263.448 (263.448) – 305.714 (305.714) –
Receita de Concessão de 
Transmissão – 25.781 25.781 – 32.544 32.544
Receita de Infra-Estrutura – 5.171 5.171 – 104.050 104.050
Remuneração de Ativos da 
Concessão – 257.731 257.731 – 298.871 298.871

Deduções à receita operacional
PIS (1.765) – (1.765) (2.307) – (2.307)
COFINS (8.145) – (8.145) (10.642) – (10.642)
Quota para Reserva Global 
de Reversão - RGR (6.586) – (6.586) (7.643) – (7.643)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (2.445) – (2.445) (2.823) – (2.823)

(18.941) – (18.941) (23.415) – (23.415)
Receita operacional líquida 244.507 25.235 269.742 282.299 129.751 412.050
Custo de operação
Pessoal (3.908) – (3.908) (6.091) – (6.091)
Material (1.553) – (1.553) (1.819) – (1.819)
Serviços de terceiros (10.541) – (10.541) (13.081) – (13.081)
Depreciação/amortização (22.763) 22.763 – (29.673) 29.673 –
Taxa de fiscalização serviço de 
energia elétrica (1.318) – (1.318) (1.530) – (1.530)
Custo de construção – (5.171) (5.171) – (104.050) (104.050)
Outras (613) – (613) (895) – (895)

(40.696) 17.592 (23.104) (53.089) (74.377) (127.466)
Lucro bruto 203.811 42.827 246.638 229.210 55.374 284.584
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas:
• Pessoal e administradores (3.274) – (3.274) (3.358) – (3.358)
• Material (103) – (103) (116) – (116)
• Serviços de terceiros (1.770) – (1.770) (2.146) – (2.146)
• Depreciação/amortização (54) – (54) (54) – (54)
• Arrendamentos e aluguéis (122) – (122) (122) – (122)
• Doações, contribuições e 

subvenções (1.725) – (1.725) (1.758) – (1.758)
• Outras (79) – (79) (108) – (108)

(7.127) – (7.127) (7.662) – (7.662)
Resultado da equivalência 
patrimonial 6.420 8.151 14.571 – – –

Resultado financeiro
Receita financeira 4.713 – 4.713 5.625 – 5.625
Despesa financeira (46.158) – (46.158) (61.947) – (61.947)

Lucro antes da contrib. social e 
imposto de renda (41.445) – (41.445) (56.322) – (56.322)

161.659 50.978 212.637 165.226 55.374 220.600
Imposto de renda e contribuição

social (22.317) – (22.317) (24.287) – (24.287)
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos – (6.247) (6.247) – (9.073) (9.073)

(22.317) (6.247) (28.564) (24.287) (9.073) (33.360)
Lucro antes da Reversão 
dos Juros

sobre o Capital Próprio 139.342 44.731 184.073 140.939 46.301 187.240
Reversão dos juros sobre o 
capital próprio 19.975 – 19.975 19.975 – 19.975

Lucro Líquido do Exercício 159.317 44.731 204.048 160.914 46.301 207.215
Participação de não controladores – – – (1.597) (1.570) (3.167)
Lucro Líquido do Exercício 159.317 44.731 204.048 159.317 44.731 204.048
Lucro por ação - R$ 0,89 1,13
Quantidade de ações ao 
final do exercício 180.000.010 180.000.010

5.1 Descrição dos ajustes - A seguir, apresentamos descrição dos principais ajustes decorrentes dos novos
pronunciamentos contábeis que afetaram as demonstrações contábeis da Companhia: a) Contratos de
concessão (ICPC 01 e OCPC 05) - A partir de 01 de janeiro de 2010 (efeitos de abertura 01 de janeiro de
2009 para fins de comparação) a Companhia adotou e utilizou para fins de classificação e mensuração das
atividades de concessão as previsões da interpretação ICPC 01 emitida pelo CPC (“equivalente ao IFRIC12
das normas internacionais de contabilidade conforme emitido pelo IASB”). Esta Interpretação orienta os
concessionários sobre a forma de contabilização de concessões de serviços públicos a entidades privadas,
quando: • o concedente controle ou regulamente quais serviços devem ser prestados, a quem os serviços
devem ser prestados e o seu preço que deve ser cobrado; e, • o concedente controle - por meio de titulari-
dade, usufruto ou de outra forma - qualquer participação residual significativa na infraestrutura no final do
prazo da concessão. Para os contratos de concessão qualificados para a aplicação do ICPC 01, a infraestru-

Demonstrações de fluxo de caixa - Método indireto - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/10 31/12/09 31/12/10 31/12/09

(Reapre- (Reapre-
sentado) sentado)

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 197.224 204.048 197.224 204.048
Itens que não afetam as disponibilidades

Depreciação/Amortização 322 764 418 764
Equivalência Patrimonial (17.586) (14.571) – –
Incentivo fiscal (32.118) (25.377) (32.118) (25.377)
Encargos e variações monetárias 37.240 24.825 58.411 40.423
Ganho em imobilizado e investimentos 40 – 40 –
Ajuste de participação de 
acionistas não controladores – – 3.305 3.174

(Aumento)/redução no ativo
Concessionárias e permissionárias 52 (2.158) (377) (2.383)
Contas a receber ativo financeiro CP (8.300) (8.798) (20.785) (11.811)
Adiantamentos a fornecedores – – (6.923) –
Tributos e contribuições sociais a compensar 4.724 (4.049) 8.479 (4.162)
Devedores diversos (4.847) (10.153) (5.432) (979)
Estoques (306) (20) (407) (1.778)
Despesas pagas antecipadamente 15 (100) 127 (229)
Serviços em curso (1.706) (660) (2.003) (667)
Contas a receber ativo financeiro LP (10.771) (16.437) (108.873) (117.937)
Partes relacionadas 58 (4.402) 1.598 (4.402)

Aumento/(redução) no passivo
Fornecedores 228 (582) (594) 2.373
Folha de pagamento (119) 129 (68) 188
Taxas regulamentares 951 859 305 986
Tributos e contribuições sociais (2.569) 11.327 (4.029) 15.697
Obrigações estimadas 216 122 413 316
Tributos diferidos LP 6.405 6.247 12.804 9.073
Provisão para compensação ambiental 610 (66) 610 (393)
Outras contas a pagar/credores diversos 991 (749) 2.828 2.942

Caixa líquido (aplicado nas) proveniente
das atividades operacionais 170.754 160.199 104.953 109.866

Atividades de investimentos
Aplicações no Imobilizado 298 (1.108) (4.465) (2.599)
Aplicações no Intangível 151 620 (139) 642
Investimentos líquidos (34.774) (65.911) – –
Recebimento de empréstimos e financiamentos 19.957 – 143.199 15.896
Aumento de capital 32.118 24.733 32.118 24.733
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – 1.540

Caixa líquido aplicado nas
atividades de investimento 17.750 (41.666) 170.713 40.212

Atividades de financiamentos
Amortização e pagamentos

de juros do financiamento (89.911) (93.515) (176.147) (124.995)
Pagamentos de dividendos (93.800) (26.399) (93.800) (27.793)
Pagamentos de JCP (3.204) (4.667) (3.204) (4.667)
Reserva para reinvestimentos – 644 – 644

Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
atividades de financiamento (186.915) (123.937) (273.151) (156.811)

Redução líquida no caixa e aplicações financeiras 1.589 (5.404) 2.515 (6.733)
Representado por:

Saldo final de caixa e aplicações financeiras 4.555 2.966 9.104 6.589
Saldo inicial de caixa e aplicações financeiras 2.966 8.370 6.589 13.322

Aumento (Redução) líquido nas disponibilidades 1.589 (5.404) 2.515 (6.733)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do valor adicionado  - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/10 31/12/09 31/12/10 31/12/09

(Reapre- (Reapre-
sentado) sentado

Receitas
Receita de Concessão de Transmissão 26.489 25.781 35.441 32.544
Receita de Infraestrutura 932 5.171 96.411 104.050
Remuneração dos ativos da concessão 263.896 257.731 315.326 298.871
(–) Insumos adquiridos de terceiros

Serviços de terceiros (12.876) (12.311) (16.237) (15.227)
Materiais (330) (1.656) (788) (1.935)
Outros custos operacionais (2.726) (7.297) (98.516) (106.432)

Valor adicionado bruto 275.385 267.419 331.637 311.871
(–) Quotas de reintegração (depreciação) (322) (764) (268) (615)

Valor adicionado líquido 275.063 266.655 331.369 311.256
Receita financeira 6.444 6.420 7.456 5.624
Resultado de equivalência patrimonial 17.586 12.862 17.586 14.571

Valor adicionado a distribuir 299.093 285.937 356.411 331.451
Distribuição do valor adicionado - Pessoal e

encargos (inclusive administradores)
Remuneração direta 5.234 4.805 7.476 6.332
Benefícios

Auxilio alimentação 219 270 376 370
Assistência médica e odontológica 369 411 614 482
Vale transporte 1 – 1 –
Previdência privada 250 201 310 238
Educação 51 28 111 56
Outros 339 89 468 111
FGTS 324 259 501 368

6.787 6.063 9.857 7.957
Impostos, taxas e contribuições - Federais

INSS 1.312 1.108 1.912 1.471
Encargos do consumidor 10.687 10.349 12.425 11.995
Imposto de renda e contribuição social 26.483 22.317 28.726 24.287
PIS e COFINS 10.248 9.910 13.445 12.949
Contribuição sindical 5 9 15 19
Tributos diferidos 6.404 6.247 12.802 9.073
Outros impostos e taxas 35 28 54 48

Estaduais
IPVA 10 – 10 –

Municipais
IPTU 4 – 6 2

55.188 49.968 69.395 59.844
Remunerações de capitais de terceiros

Juros e variações monetárias 39.279 4.850 51.420 20.448
Aluguéis 479 385 574 601
Outras despesas financeiras 136 20.623 4.097 20.815

39.894 25.858 56.091 41.864
Remunerações de capitais próprios

Dividendos propostos 140.294 131.376 147.934 138.992
Juros sobre capital próprio – 7.966 – 7.966
Reservas de lucros 56.930 64.706 73.134 74.828

197.224 204.048 221.068 221.786
299.093 285.937 356.411 331.451

Valor adicionado médio por empregado 7.121 6.499 4.512 4.361
Número de empregados 42 44 79 76

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

identificáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os
seguintes critérios são atendidos: - É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível
para uso. - A administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo. - O software pode ser vendi-
do ou usado. - Pode-se demonstrar que é provável que o software gere benefícios econômicos futuros. 
- Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvi-
mento e para usar ou vender o software. - O gasto atribuível ao software durante o seu desenvolvimento
pode ser mensurado com segurança. - Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte
do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e
uma parcela adequada das despesas diretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financia-
mento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento
que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de de-
senvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período
subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados du-
rante sua vida útil estimada, não superior a três anos. 3.6 - Ativo Financeiro indenizável (concessão) -
Refere-se à parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados e/ou recuperados até o final
da concessão classificada como um ativo financeiro por seu direito incondicional de receber caixa ou outro
ativo financeiro diretamente do poder concedente decorrente da aplicação da Interpretação Técnica ICPC
01 - Contratos de Concessão e da Orientação Técnica OCPC 05 - Contratos de Concessão. Essa parcela da
infraestrutura classificada como ativo financeiro é remunerada por meio da taxa efetiva de juros, calculada
de acordo com as normativas contábeis indicadas anteriormente. 3.7 - Imobilizado - Registrado ao custo
de aquisição deduzido da depreciação acumulada. Inclui principalmente os ativos administrativos. A de-
preciação acumulada é calculada a taxas que levam em consideração a vida útil efetiva dos bens. 3.8 - Con-
tas a pagar aos fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal
dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não
circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconheci-
das ao valor da fatura correspondente. 3.9 - Empréstimos, financiamentos e encargos - 3.9.1 - Em-
préstimos - Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos
na transação, e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre
os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstra-
ção do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da ta-
xa efetiva de juros. As taxas pagas no estabelecimento do empréstimo são reconhecidas como custos da
transação do empréstimo, uma vez que seja provável que uma parte ou todo empréstimo seja sacado. Nes-
se caso, a taxa é diferida até que o saque ocorra. Quando não houver evidências da probabilidade de saque
de parte ou da totalidade do empréstimo antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o perío-
do do empréstimo ao qual se relaciona. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos
que o Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo, por, pelo menos, 12 meses
após a data do balanço. As obrigações em moeda nacional são atualizadas pela variação monetária e pelas
taxas efetivas de juros incorridos até as datas dos balanços, de acordo com os termos dos contratos finan-
ceiros. 3.10 - Provisões - As provisões para restauração ambiental, custos de reestruturação e ações judi-
ciais (trabalhistas, civil e impostos indiretos) são reconhecidas quando: o Grupo tem uma obrigação pre-
sente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados; é provável que
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com seguran-
ça. As provisões para reestruturação compreendem multas por rescisão de contratos de arrendamento e
pagamentos por rescisão de vínculo empregatício. As provisões não são reconhecidas com relação às per-
das operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-los
é determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reco-
nhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na
mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos
que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos a qual reflita as
avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O au-
mento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 3.11.
- Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido - As despesas de imposto de renda e con-
tribuição social do período compreendem o imposto corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são re-
conhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens
reconhecidos no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reco-
nhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e contribuição
social corrente é calculado com base nas leis fiscais, ou substancialmente promulgado, na data do balanço
dos países em que as controladas e coligadas da Companhia atuam e geram lucro tributável. A administra-
ção avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas declarações de impostos de renda com
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece pro-
visões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O impos-
to de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as di-
ferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores
contábeis nas demonstrações contábeis. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são determi-
nados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na da-
ta do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quan-
do o imposto diferido passivo foi liquidado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo, são
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que o lucro tributável futuro esteja disponível e
contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passi-
vos são compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes
contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam
com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou dife-
rentes entidades tributáveis em que há intenção de liquidar os saldos em uma base líquida. 3.12 - Benefí-
cios a empregados - a) Obrigações de aposentadoria - As empresas do Grupo oferecem plano de previ-
dência. O Grupo tem plano de contribuição definida. Um plano de contribuição definida é um plano de
pensão segundo o qual o Grupo faz contribuições fixas a uma entidade separada. O Grupo não tem obri-
gações legais nem construtivas de fazer contribuições se o fundo não tiver ativos suficientes para pagar a
todos os empregados os benefícios relacionados com o serviço do empregado no período corrente e ante-
rior. Com relação aos planos de contribuição definida, o Grupo faz contribuições para planos de seguro de
pensão públicos ou privados de forma obrigatória, contratual ou voluntária. O Grupo não tem nenhuma
obrigação adicional de pagamento depois que a contribuição é efetuada. As contribuições são reconheci-
das como despesa de benefícios a empregados, quando devidas. As contribuições feitas antecipadamente
são reconhecidas como um ativo na proporção em que um reembolso em dinheiro ou uma redução dos pa-
gamentos futuros estiver disponível. b) Participação nos lucros - O Grupo reconhece um passivo e uma des-
pesa de participação nos resultados com base em uma fórmula que leva em conta o lucro atribuível aos
acionistas da Companhia após certos ajustes. O Grupo reconhece uma provisão quando está contratual-
mente obrigado ou quando há uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada (constructi-
ve obligation). 3.13. - Reconhecimento da receita - A receita compreende o valor justo da contrapresta-
ção recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades do
Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos encargos regulatórios e setoriais, dos abatimen-
tos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas do Grupo, quando for o caso.
a) Receita da transmissão. O Grupo reconhece a receita da prestação de serviços de transmissão em confor-
midade com a normativa contábil do ICPC 01. O valor da receita pode ser mensurado com segurança, e os
benefícios são atingidos para as atividades de transmissão de energia Grupo uma vez que na atividade de
transmissão de energia, a receita prevista no contrato de concessão, a RAP, é realizada (recebida/auferida)
pela disponibilização das instalações do sistema de transmissão e não depende da utilização da infraestru-
tura pelos usuários do sistema. As receitas no período pré-operacional do negócio de transmissão de ener-
gia, quando registradas, são segregadas em: • Receitas de Implantação da Infraestrutura. • Receitas dos
ativos financeiros. E no período operacional do negócio de transmissão de energia, quando registradas,
são segregadas em: • Receitas de Concessão de Transmissão. • Receitas dos Ativos Financeiros. b) Receita
financeira - A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efeti-
va de juros. Quando uma perda (impairment) é identificada em relação a um contas a receber, o Grupo re-
duz o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, des-
contado à taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa,
os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita financei-
ra é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa ori-
ginal do contas a receber. c) Receita de dividendos - A receita de dividendos é reconhecida quando o direito
de receber o pagamento é estabelecido. 3.14 - Distribuição de dividendos e juros sobre capital pró-
prio - A política de reconhecimento contábil de dividendos está em consonância com as normas previstas
no CPC 25 e ICPC 08, os quais determinam que os dividendos propostos a serem pagos e que estejam fun-
damentados em obrigações estatutárias, devem ser registrados no passivo circulante. O estatuto social da
Companhia estabelece que, no mínimo 25% do lucro líquido anual sejam distribuídos a título de dividen-
dos, em consonância à lei das S.A. Adicionalmente, de acordo com o estatuto social, compete ao Conselho
de Administração deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos intermediá-
rios, que deverão estar respaldados em resultados revisados por empresa independente de auditoria, con-
tendo projeção dos fluxos de caixa que demonstrem a viabilidade proposta e ad-referendum da assembleia
ordinária dos acionistas. Essa consideração define que no encerramento do exercício social e após as devi-
das destinações legais a Companhia registra a provisão equivalente ao dividendo mínimo obrigatório ainda
não distribuído no curso do exercício, ao passo que registra os dividendos propostos excedentes ao mínimo
obrigatório como “dividendo adicional proposto” no patrimônio líquido. A Companhia distribuiu juros a
título de remuneração sobre o capital próprio, nos termos do Art. 9º parágrafo 7º da Lei nº 9.249 de
26/12/95, os quais são dedutíveis para fins fiscais e considerados parte dos dividendos obrigatórios. 3.15 -
Taxas Regulamentares - a) Reserva Global de Reversão (RGR) - Encargo do setor elétrico pago mensal-
mente pelas empresas concessionárias de energia elétrica, com finalidade de prover recursos para a rever-
são, expansão e melhoria dos serviços públicos de energia elétrica. Seu valor anual equivale a 2,5% da RAP.
b) Programas de Eficiência Energética (PEE) - Pesquisa e desenvolvimento (P&D) - Fundo Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética (EPE). São programas de
reinvestimento exigidos pela ANEEL para as transmissoras de energia elétrica, que estão obrigadas a desti-
narem, anualmente, em torno de 1,0% de sua receita operacional líquida para aplicação nesses progra-
mas. c) Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE) - Os valores da taxa de fiscalização
incidentes sobre a transmissão de energia elétrica é equivalente a 0,5% da RAP. 3.16 - Redução do valor
recuperável dos ativos - CPC 01 - Visa assegurar que os ativos não estejam registrados contabilmente
por um valor superior àquele passível de ser recuperado no tempo, por uso das operações da entidade ou
na sua eventual venda. 3.17 - Resultado por ação - Calculado com base no número de ações do capital
social integralizado em circulação, na data do balanço. O calculo básico de lucro por ação é feito através da
divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias, pela quantidade média
ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. 3.18 - Pronunciamentos ainda não vi-
gentes com potencial impactos nas demonstrações contábeis da Companhia - Alguns novos proce-
dimentos contábeis do International Accounting Standards Board - IASB foram publicados e/ou revisados e
têm a sua adoção opcional ou obrigatória para os exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2011 e a
harmonização com as práticas contábeis no Brasil também ocorrerá nos mesmos exercícios. A Administra-
ção da Companhia avaliou os impactos destes novos procedimentos e interpretações e não prevê que sua
adoção provoque um impacto material nas informações anuais da Companhia no exercício de aplicação
inicial, conforme segue: IFRS 9 Instrumentos Financeiros - Classificação e Mensuração - A IFRS 9 encerra a
primeira parte do projeto de substituição da “IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensu-
ração”. A IFRS 9 utiliza uma abordagem simples para determinar se um ativo financeiro é mensurado ao
custo amortizado ou valor justo, baseada na maneira pela qual uma entidade administra seus instrumentos
financeiros (seu modelo de negócios) e o fluxo de caixa contratual característico dos ativos financeiros. A
norma exige ainda a adoção de apenas um método para determinação de perdas no valor recuperável de
ativos. Esta norma passa a vigorar para exercícios fiscais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013. A Com-
panhia não espera que esta alteração cause impacto significativo em suas demonstrações contábeis. IFRIC
14 Pagamentos Antecipados de um Requisito de Financia mento Mínimo - Esta alteração aplica-se apenas
àquelas situações em que uma entidade está sujeita a requisitos mínimos de financiamento e antecipa con-
tribuições a fim de cobrir esses requisitos. A alteração permite que essa entidade contabilize o benefício de
tal pagamento antecipado como ativo. Esta alteração passa a vigorar para exercícios fiscais iniciados a par-
tir de 1º de janeiro de 2011. Esta alteração não terá impacto nas demonstrações contábeis da Companhia.
IFRIC 19 Extinção de Passivos Financeiros com Instrumentos de Capital - A IFRIC 19 foi emitida em novem-
bro de 2009 e passa a vigorar para exercícios fiscais iniciados a partir de 1º de julho de 2010, sendo permiti-
da sua aplicação antecipada. Esta interpretação esclarece as exigências das Normas Internacionais de Con-
tabilidade (IFRS) quando uma entidade renegocia os termos de uma obrigação financeira com seu credor e
este concorda em aceitar as ações da entidade ou outros instrumentos de capital para liquidar a obrigação
financeira no todo ou em parte. A Companhia não espera que a IFRIC 19 tenha impacto em suas demons-
trações contábeis. Melhorias para IFRS - O IASB emitiu melhorias para as normas e emendas de IFRS em

1 - Contexto Operacional: A Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. (a “Companhia”) foi
constituída em 23 de março de 2001 e tem como objeto social planejar, implantar, construir, operar e man-
ter a infraestrutura de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos. Por se tratar de uma concessio-
nária de serviço público de transmissão de energia elétrica, suas atividades são regulamentadas e fiscaliza-
das pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). É constituída como uma sociedade anônima de ca-
pital fechado, domiciliada no Brasil. A sede social da empresa esta localizada na Rua Tenente Negrão, 166 -
6º andar - Sala A - São Paulo - SP. Pelo Contrato de Concessão nº 42/2001, de 12 de junho de 2001, foi ou-
torgada à Companhia pela União, por intermédio da ANEEL, a concessão de serviço de transmissão de
energia elétrica, pelo prazo de 30 anos, compreendendo as linhas de transmissão de 500 kv entre as subes-
tações seccionadoras Tucuruí, Marabá, Imperatriz e Presidente Dutra e Açailândia. Em 10 de março de
2003, entraram em operação comercial as citadas linhas de transmissão e respectivas subestações. A Re-
ceita Anual Permitida (RAP) da concessionária é definida pelo poder concedente, a ANEEL e fixada anual-
mente, para períodos definidos como ciclos que compreendem os meses de julho a junho do ano posterior,
através de Resoluções Homologatórias. De acordo com o Contrato de Concessão, a partir do 16° ano de
operação comercial a RAP será reduzida em 50% do valor vigente no 15° ano até o final do prazo de con-
cessão. Em fevereiro de 2009, entrou em operação comercial os reforços em instalações de transmissão in-
tegrantes da Rede Básica, na subestação de Açailândia, de 500 kv, que consiste na instalação de dois ban-
cos de reatores monofásicos manobráveis de 500 kv, mais fase reserva e conexões associadas, 
objeto da Resolução Autorizativa nº 949, de 12 de junho de 2007, da ANEEL. Em julho de 2008, a Compa-
nhia constituiu a controlada EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A., em sociedade com
CEMIG Geração e Transmissão S.A. A participação da Companhia na EBTE é de 50,9% do capital total da
empresa. Em 31 de outubro de 2008, a Companhia adquiriu 80% de participação no capital social das
companhias STC - Sistema de Transmissão Catarinense S.A. e Lumitrans - Companhia Transmissora de
Energia Elétrica S.A., transação autorizada por meio das Resoluções Autorizativas nºs 1640 e 1636 de 28
de outubro de 2008, emitida pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. As companhias controla-
das, ou seja, a EBTE, STC e LUMITRANS, têm como objeto social principal a prestação de serviços de plane-
jamento, implantação, construção, operação e manutenção de infraestrutura de transmissão de energia
elétrica da rede básica do sistema elétrico interligado nacional, incluindo os serviços de apoio e administra-
tivos, programações, medições e demais serviços necessários à transmissão de energia elétrica e a partici-
pação em outras sociedades ou empreendimentos na qualidade de quotista ou acionista, parceiro em joint
venture ou membro de consórcio, observados os limites do seu objeto social. Com base nos Contratos de
Concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica, celebrado com a União, por intermédio
da ANEEL, foi outorgada às companhias controladas – EBTE, STC e LUMITRANS, a concessão de Serviço de
Transmissão de Energia Elétrica, pelo prazo de 30 anos, que consiste na implantação, manutenção e opera-
ção das linhas de transmissões:

EBTE STC LUMITRANS
Data Constituição Julho/2008 Abril/2006 Fevereiro/2004
Contrato Concessão 011/2008 006/2006 007/2004
Classe de Tensão kv 230 230 525
Extensão Km 775 195 51
Composição LTs Juína-Brasnorte Barra Grande Machadinho
Localizações Brasnorte-Juba Lages-Rio Campos Novos

Brasnorte-Parecis do Sul
Nova Mutum-
Sorriso-Sinop

Os Contratos de Concessão estabelecem que a extinção das concessões determinará a reversão ao poder
concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e avaliações, bem como à
determinação do montante da indenização devida às transmissoras, observados os valores e as datas de
sua incorporação ao sistema elétrico. Diante disso, a Administração da Companhia infere que ao final do
prazo de concessão os valores residuais dos bens vinculados ao serviço serão indenizados pelo poder con-
cedente. A metodologia aplicada à valorização desses ativos encontra-se explicitada em nota explicativa
específica. Os serviços de operação e manutenção do sistema de transmissão da EATE são realizados pela
ELETRONORTE, sob a supervisão e fiscalização da Companhia. 2. Apresentação das Demonstrações
Contábeis: A emissão destas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia foi autorizada pelo
Conselho de Administração, em 23 de março de 2011. As demonstrações contábeis consolidadas foram
elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e
subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser registra-
do nas demonstrações. As demonstrações contábeis consolidadas foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC),
que estão em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB. As princi-
pais bases de preparação destas demonstrações contábeis estão definidas a seguir. Essas bases são aplica-
das de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1 Bases de
consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas são compostas pelas demonstrações contábeis
da Companhia, e suas controladas em 31 de dezembro de 2010, apresentadas abaixo:

% de participação
Razão Social País Sede 2010 2009
Empresa Brasileira de
Transmissão de Energia S.A. Brasil 50,9% 50,9%

Sistema de Transmissão Catarinense S.A. Brasil 80,0% 80,0%
Lumitrans Companhia de
Transmissão de Energia Elétrica S.A. Brasil 80,0% 80,0%

As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta a data na qual a
Companhia obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse controle deixe de exis-
tir. As demonstrações contábeis das controladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação que
a da controladora, utilizando políticas contábeis consistentes. Todos os saldos intra grupo, receitas, despe-
sas e ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações intra grupo, são eliminados por completo.
Uma mudança na participação sobre uma controlada que não resulta em perda de controle é contabilizada
como uma transação entre acionistas, ajustando-se o patrimônio líquido pelo valor definido no fato contá-
bil. O resultado do período e cada componente dos outros resultados abrangentes são atribuídos aos pro-
prietários da controladora e à participação dos não controladores. Perdas são atribuídas à participação de
não controladores, mesmo que resultem em um saldo negativo. 2.1.1. - Controladas - As controladas são
todas empresas de propósito específico nas quais a Companhia tem o poder de determinar as políticas fi-
nanceiras e operacionais, geralmente acompanhadas de uma participação de mais do que metade dos di-
reitos a voto (capital votante). As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o con-
trole é transferido para a Companhia. As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das de-
monstrações contábeis consolidadas. A contraprestação transferida para a aquisição de uma controlada é
o valor justo dos ativos transferidos, passivos incorridos e instrumentos patrimoniais emitidos pelo Grupo.
A contraprestação transferida inclui o valor justo de algum ativo ou passivo resultante de um contrato de
contraprestação contingente quando aplicável. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no
resultado do exercício conforme incorridos. Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos contingentes
assumidos em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da
aquisição. A mensuração da participação não controladora a ser reconhecida é determinada em cada aqui-
sição realizada. O excesso da contraprestação transferida e do valor justo na data da aquisição de qualquer
participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo da participação do grupo de ativos
líquidos identificáveis adquiridos é registrado como ágio (goodwill). Nas aquisições em que o Grupo atribui
valor justo aos não controladores, a determinação do ágio é determinado considerando a participação do
Grupo e dos não controladores. Quando a contraprestação transferida for menos que o valor justo dos ati-
vos líquidos da controlada adquirida, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resulta-
do do exercício. 2.2. - Demonstrações Contábeis Consolidadas - As demonstrações contábeis consoli-
dadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, in-
cluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e de acordo com
os Padrões Internacionais de Demonstrações Contábeis (International Financial Reporting Standars - IFRS)
emitidos pelo International Accounting Standards Board - IASB. Estas são as primeiras demonstrações con-
tábeis apresentadas de acordo com CPCs e IFRS pela Companhia. As principais diferenças entre as práticas
contábeis adotadas anteriormente no Brasil (BR GAAP antigo) e CPCs/IFRS, estão descritas na Nota Explica-
tiva nº 5. 2.3. - Demonstrações Contábeis Individuais - As demonstrações contábeis individuais da con-
troladora bem como das controladas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPCs) e de acordo com os Padrões Internacionais de Demonstrações contábeis (International Fi-
nancial Reporting Standars - IFRS) emitidos pelo International Accounting Standards Board - IASB; 3. Su-
mário das Principais Práticas Contábeis: 3.1 Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com
vencimentos originais de três meses, ou menos e com risco insignificante de mudança de valor, e contas ga-
rantidas. Excepcionalmente, as contas garantidas vinculadas a financiamento de longo prazo, quando exis-
tirem, são apresentadas no balanço patrimonial como contas redutoras dos empréstimos, no passivo circu-
lante, por tratar-se de “covenants” contratuais definidas pelo agente financiador. 3.2 Ativos financeiros -
3.2.1 - Classificação - O Grupo classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados
ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A classificação de-
pende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classi-
ficação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. 3.2.2 - Ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado - Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros
mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principal-
mente, para fins de venda no curto prazo. Os derivativos também são categorizados como mantidos para
negociação, a menos que tenham sido designados como instrumentos de hedge. Os ativos dessa categoria
são classificados como ativos circulantes. Os ativos financeiros registrados no patrimônio das concessioná-
rias transmissoras de energia elétrica são originários da aplicação da norma contábil ICPC 01 e o OCPC 05 -
Contratos de Concessão. Ao analisar esses normativos verifica-se que: a) Com base no entendimento da
maioria desses contratos e nos itens 15, 16 e 19 da ICPC 01 e ainda nos itens BC42, BC43, BC49 e BC54 da
IFRIC 12, o modelo que melhor reflete o negócio de transmissão é o modelo ativo financeiro; b) A RAP, as-
segurada anualmente, contempla a construção, a operação e a manutenção e é realizada, ou seja, recebi-
da e/ou auferida, pela disponibilização da infraestrutura e não por sua utilização, ou seja, o transporte de
energia pelos usuários dos sistemas de transmissão não existindo, portanto, risco de demanda para a em-
presa de transmissão; c) O poder concedente delegou aos usuários dos sistemas de transmissão o paga-
mento mensal da RAP, que por ser garantida pelo arcabouço regulatório de transmissão, constitui-se em di-
reito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro; d) A parcela estimada dos investi-
mentos realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão será classificada como ativo
financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro diretamente do poder
concedente ou para quem ele delegar essa tarefa; e) A parcela do ativo financeiro relativa à indenização
dos ativos, garantida no contrato de concessão, está incluída no modelo de fluxo de caixa, e está reconhe-
cida, como premissa conservadora adotada pela administração, pelo seu valor residual avaliada ao custo
histórico, por falta de uma metodologia adequada à mensuração de seu valor; 3.3 - Concessionárias e
permissionárias - As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela ven-
da de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal das atividades do Grupo. Se o prazo de re-
cebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal do Grupo), as contas a
receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As
contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensu-
radas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a Provisão para Devedo-
res Duvidosos “PDD” (impairment) quando for o caso. Na prática são normalmente reconhecidas ao valor
faturado, ajustado pela provisão para impairment, se necessária. 3.4 - Estoques - Os materiais e equipa-
mentos em estoque são classificados no ativo circulante (almoxarifados de manutenção) são demonstra-
dos ao custo médio de aquisição e não excedem os seus custos de reposição ou valores de realização, dedu-
zidos de provisões para perdas, quando aplicável. 3.5 - Ativos intangíveis - 3.5.1 - Ágio - O ágio (good-
will) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e
o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições de
controladas é registrado como “ativo intangível”. Ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as
perdas acumuladas por impairment, quando for o caso. As perdas por impairment reconhecidas sobre ágio
não são revertidas. Para os concessionários em transmissão de energia, o ágio está sujeito a amortizações
periódicas, não podendo o prazo de amortização ser superior à data final do contrato de concessão. 3.5.2 -
Marcas registradas e licenças - As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente são de-
monstradas, inicialmente, pelo custo histórico. 3.5.3 - Softwares - As licenças de software adquiridas são
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam pron-
tos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável de três a cinco anos. Os
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os
custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software
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concessão, e está incluída no modelo de fluxo de caixa, além de ser reconhecida, como premissa conserva-
dora adotada pela administração, pelo seu valor residual avaliada ao custo histórico, uma vez que os instru-
mentos regulatórios existentes permitem distintas interpretações. Essa indenização será efetuada com ba-
se nas parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados que
tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços concedidos e
foi determinada conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2008 – –
Reclassificação do ativo imobilizado indenizável ao final da concessão 259.208 403.176
Reclassificação do ativo imobilizado pela adoção ao ICPC 01 631.709 781.745
Saldo em 01/01/2009 890.917 1.184.921

–
Adições ativo financeiro 5.171 104.050
Receita decorrente da TIR 257.731 298.872
Receita de O&M 25.781 32.544
Recuperação de ativo financeiro (263.448) (305.714)
Saldo em 31/12/2009 916.152 1.314.674
Adições ativo financeiro 932 96.411
Receita decorrente da TIR 263.896 315.326
Receita de O&M 26.489 35.441
Recuperação de ativo financeiro (272.246) (317.521)
Saldo em 31/12/2010 935.224 1.444.330

(a) Ativo Financeiro indenizável no período da concessão 676.015 1.041.152
(b) Ativo Financeiro indenizável ao final da concessão 259.208 403.177
Saldo em 31/12/2010 935.224 1.444.330
Ativo financeiro - Circulante 280.547 338.311
Ativo financeiro - Não circulante 654.677 1.106.019

935.224 1.444.330
12. Empréstimos e Financiamentos:

Controladora
31/12/10 31/12/09 01/01/09

Não
Circulante Circulante

Principal e
Principal Encargos Total encargos Total Total Total

BNDES 58.748 1.576 60.324 236.273 296.597 330.306 401.923
58.748 1.576 60.324 236.273 296.597 330.306 401.923

(–) Fundos vinculados 
ao empréstimo (22.179) – (22.179) – (22.179) (23.174) (26.101)

36.569 1.576 38.145 236.273 274.418 307.132 375.822
Consolidado

31/12/10 31/12/09 01/01/09
Não

Circulante Circulante
Principal e

Principal Encargos Total encargos Total Total Total
Unibanco 6.635 503 7.138 68.238 75.376 81.895 22.772
Itaú 1.503 72 1.575 15.535 17.110 18.624 20.114
BRDE 1.489 67 1.556 15.384 16.940 18.452 18.948
BNDES 70.209 2.039 72.248 357.476 429.724 380.178 521.026
Pine – – – – – 15.896 –

79.836 2.681 82.517 456.633 539.150 515.045 582.860
(–) Fundos vinculados 

ao empréstimo (29.674) (29.674) – (29.674) (31.031) (30.164)
50.162 2.681 52.843 456.633 509.476 484.014 552.696

EATE - Na EATE os financiamentos tiveram como finalidade a implantação da linha de transmissão entre as
subestações de Tucuruí e Presidente Dutra nos Estados do Pará e Maranhão, e instalação de dois banco de
reatores de 500 kv na subestação de Açailândia, e tiveram como garantia o penhor dos direitos emergentes
da Concessão, dos direitos creditórios e das ações da Empresa detidas pela ALUPAR, bem como manuten-
ção de Conta Reserva e fiança da Acionista ALUPAR. A Companhia não tem conhecimento de qualquer
violação de cláusulas restritivas do contrato de financiamento celebrado pela Companhia. Os empréstimos
e financiamentos estão sujeitos aos seguintes encargos: • 71% do valor dos financiamentos são atualiza-
dos pela TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo) e juros de 5% ao ano sobre o saldo devedor; • 16% do valor
dos financiamentos são atualizados pelo IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) e juros de 13% ao ano
sobre o saldo devedor; • 11% do valor dos financiamentos são atualizados por uma cesta de moedas e ju-
ros de 5% ao ano sobre o saldo devedor; • 2% do valor dos financiamentos são atualizados por juros de
4,5% ao ano sobre o saldo devedor (Finame). Os empréstimos e financiamentos serão pagos em 144 pres-
tações mensais, com vencimentos finais em 2016. STC - Na STC os financiamentos tiveram como finalida-
de a implantação da linha de transmissão entre as subestações de Barra Grande, Lages e Rio do Sul, e tive-
ram como garantia o penhor dos direitos emergentes da Concessão, caução de direitos creditórios e cau-
ção das ações ordinárias da Empresa. Os financiamentos também tiveram como finalidade, a implantação
de reforços na subestação Rio do Sul e têm como garantia a vinculação subsidiária de parte dos recebíveis
sujeitos à anuência do BNDES e constituição de conta reserva. • 100% dos empréstimos e financiamentos
são atualizados pela TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo) e juros de 8,41% ao ano sobre o saldo devedor. Os
empréstimos e financiamentos estão sendo pagos em 168 prestações mensais, com vencimentos finais em
2022. Lumitrans - Na Lumitrans os financiamentos tiveram como finalidade a implantação da linha de
transmissão entre a Subestação de Machadinho e Campos Novos, e têm como garantia o penhor dos direi-
tos emergentes da Concessão, caução de direitos creditórios e caução das ações ordinárias da Empresa. Os
empréstimos e financiamentos estão sujeitos aos seguintes encargos: • 78% do valor do financiamento é
atualizado pela TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo) e juros de 4,55% ao ano sobre o saldo devedor; • 22%
do valor do financiamento é atualizado pelo IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) e juros de 9,85%
ao ano sobre o saldo devedor; BNDES - Em 03 de janeiro de 2008 o Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) firmou contrato de financiamento mediante repasse através de um pool de
bancos do montante total de R$ 48.526, a ser quitado em 168 parcelas mensais e consecutivas a partir de
15 de maio de 2008 e encargos financeiros de TJLP acrescida de juros de 4,55% a.a. UNIBANCO - Em 27
de novembro de 2007, foi firmado contrato de empréstimo com o Unibanco, no montante de R$ 13.849, a
ser quitado em 14 parcelas anuais, a partir de 23 de novembro de 2008 e encargos financeiros de IGP-M e
juros de 9,85% a.a. Os empréstimos e financiamentos estão sendo pagos em 168 prestações mensais, com
vencimentos finais em 2022. EBTE - Na EBTE os financiamentos tiveram como finalidade a implantação das
linhas de transmissão: Juína - Brasnorte, Brasnorte - Juba, Brasnorte - Parecis e Nova Mutum - Sorriso - Si-
nop, todas localizadas no Estado de Mato Grosso. Têm como garantia a cessão fiduciária dos direitos emer-
gentes e direitos creditórios, penhor das ações da empresa e constituição da conta reserva e fiança da ALU-
PAR. • 86% dos empréstimos e financiamentos são atualizados pela TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo) e
juros de 2.56% ao ano sobre o saldo devedor. • 14% dos empréstimos e financiamentos são atualizados
por juros de 4,5% ao ano sobre o saldo devedor (Finame). Os empréstimos e financiamentos serão pagos
em 162 prestações mensais, com vencimentos finais em 2024. Os vencimentos anuais dos empréstimos e
financiamentos em longo prazo são como segue:

Controladora Consolidado
2012 58.748 68.673
2013 58.748 68.673
2014 58.748 68.673
2015 58.748 67.880
2016 1.281 67.880
Após 2016 – 86.156

236.273 427.935
13. Taxas Regulamentares:

Controladora Consolidado
31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/09

Quota de reserva global
de reversão - RGR 832 983 732 1.248 2.241 1.859

Pesquisa e desenvolvimento - P&D 6.099 5.067 4.692 6.665 5.593 5.067
Taxa de fiscalização ANEEL 470 400 167 696 470 392

7.401 6.450 5.591 8.609 8.304 7.318
14. Tributos e Contribuições Socias:

Controladora Consolidado
31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/09

Passivo circulante
Imposto de Renda Retido

na Fonte - IRRF 10 3.011 1.401 572 3.011 1.402
Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica - IRPJ - corrente 7.304 6.066 3.021 7.795 7.425 3.161

Imposto de Renda Pessoa
Jurídica - IRPJ - diferido 1.301 2.202 185 1.608 2.202 179

PIS/PASEP 193 144 120 243 444 136
COFINS 890 666 548 1.062 1.682 611

Contribuição Social - corrente 12.185 11.295 7.866 12.278 11.808 7.940
Contribuição Social - diferido 1.995 3.292 353 2.066 3.292 353
Outros 1.914 1.684 543 4.097 3.774 1.163

25.791 28.360 14.037 29.721 33.638 14.945
Passivo não circulante
IR e CS Diferidos (I) 82.683 76.279 70.032 93.434 80.631 71.558

(I) Os valores identificados como imposto de renda e contribuição social diferidos são originários dos efeitos
do ICPC 01 conforme Nota explicativa nº 05, e referem -se à aplicação de taxa média (vide nota nº 20), con-
siderados pelas diferenças entre os valores pagos e os valores registrados como resultados pela aplicação
daquela norma. 15. Compensação Ambiental: Como parte do processo de licenciamento, a Companhia
é obrigada a realizar investimentos em unidades de conservação, de modo a compensar o impacto am-
biental causado por suas atividades. Para tanto, o IBAMA determinou o valor a ser investido e a destinação
de tal investimento. O saldo, em 31 de dezembro de 2010, no valor de R$ 6.331 (R$ 5.721em 31/12/2009
e R$ 5.787 em 01/01/2009) ainda não foi destinado, pois aguardamos por parte do IBAMA, indicação do
seu destino. 16. Contingências: A Companhia discute temas, que na opinião de seus assessores legais,
tem probabilidade de êxito, classificado como “possível” e diante desse pressuposto, não procedem pela
companhia, a qualquer provisionamento de valores em conformidade com as normas de contabilidade
adotadas, de acordo com o quadro abaixo:

Valores envolvidos estimados
EATE STC Lumitrans EBTE

Trabalhista 289 1 1 –
Cível 27 – – –
Tributário – 31 – –
Regulatório – – 16 201

316 32 17 201
17. Patrimônio Líquido: 17.1 Capital social - O capital social integralizado até 31 de dezembro de 2010
é de R$ 323.579, representado por 92.000.000 ações ordinárias e por 88.000.010 ações preferenciais,
sem valor nominal. As ações preferenciais não têm direito a voto e não são conversíveis em ações ordiná-
rias. Têm direito a dividendos mínimos anuais de 10% do lucro líquido, ajustado conforme prescrito na Lei
das Sociedades por Ações; têm, também, prioridade na distribuição de dividendos e no reembolso de capi-
tal, em relação às ações ordinárias e direito ao recebimento de dividendos cumulativos, no exercício em que
os lucros forem insuficientes.

Controladora
Quantidade de ações

Integralizadas % do capital
Ordinárias Preferenciais Votante Total

Alupar Investimento S.A. 46.020.150 23.379.241 50,021902 38,555215
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobrás – 41.246.587 – 22,914769
Companhia Energética de Minas Gerais
- CEMIG 45.979.850 23.374.169 49,978098 38,530008

Membros do Conselho de Administração – 13 – 0,000007
92.000.000 88.000.010 100,000000 100,000000

17.2 Reserva de lucro - 17.2.1 Reserva Legal - A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro lí-
quido conforme previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital social. 17.2.2 Reserva de In-
centivo Fiscal  - A legislação do imposto de renda possibilita que empresas situadas na Região Norte do
Brasil, e que atuam no setor de infraestrutura, reduzam o valor do imposto de renda devido pra fins de in-
vestimento em projeto de ampliação da sua capacidade instalada, conforme determina o Decreto
4.212/2002. Em atendimento à Lei nº 11.638/07 e CPC nº 07, o valor correspondente ao incentivo SUDAM
apurado na vigência da Lei foi contabilizado no resultado do período, e posteriormente será transferido pa-
ra reserva de lucro devendo somente ser utilizado para aumento de capital social ou para eventual absor-
ção de prejuízos contábeis conforme previsto no artigo 545 do Regulamento do Imposto de Renda. Diante
do exposto, a Companhia EATE formalizou junto à SUDAM e obtiveram deferimento da redução do impos-
to de renda e adicionais de acordo com o Laudo Constitutivo nº 048/2004, em 75%. 17.2.3 Reserva de
lucro do exercício corrente - Saldo remanescente do lucro líquido apurado no exercício, após a apropria-
ção da reserva legal, reserva de incentivo fiscal e dividendos mínimos exigidos pelo Estatuto. Conforme a
modificação introduzida pela Lei n° 11.638/07, o lucro líquido do exercício deverá ser destinado de acordo
com os artigos 193 e 197 da Lei n° 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2010, o lucro remanescente, foi trans-
ferido para a conta de reserva de lucros, até que sua destinação seja deliberada na próxima Assembléia Ge-
ral Ordinária. 17.3 Dividendos propostos - As demonstrações contábeis registram a proposta da Admi-
nistração da Companhia, sujeita à aprovação dos Acionistas em Assembléia Geral, para distribuição de di-
videndos mínimos exigidos pelo Estatuto (25% do Lucro Líquido após a apropriação da Reserva Legal e re-
serva de incentivo fiscal).
17.3.1 Constituição de dividendos:
Lucro líquido do exercício 197.223
Constituição da reserva legal (9.861)
Reserva de incentivo fiscal (32.118)
Base de cálculo dos dividendos 155.244
Dividendos mínimos obrigatórios 38.811
17.3.2 Lucro por ação:
Lucro do exercício atribuível aos acionistas da companhia 197.223
Lucro disponível aos acionista preferenciais 96.420
Lucro disponível aos acionistas ordinários 100.803
Denominador 180.000.010
Média ponderada do número de ações prefenrenciais 88.000.010
Média ponderada do número de ações ordinárias 92.000.000
Resultado básico e diluído por ações 
Ação preferencial 1,0957
Ação ordinária 1,0957
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009, não há diferença entre o cálculo de lucro por
ação básico e diluído em função da inexistência de ações ordinárias potenciais dilutivas.
17.3.3 Saldo de dividendos a pagar:
Saldo de dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2009 126.182
Dividendos pagos no exercício (97.004)
Dividendos mínimos obrigatórios 38.811
Saldo de dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2010 67.989
18. Partes Relacionadas: Em 2010 a remuneração anual da Administração, incluindo Diretores e Conse-
lho de Administração foi o total de R$ 976, compostos por pró-labore, encargos, benefícios e gratificação.
Em 31 de dezembro de 2010, 2009 e 01 de janeiro de 2009, a companhia manteve saldos de adiantamen-
to para futuro aumento de capital recebidos da Alupar investimento S.A. pela STC no montante de 
R$ 7.000 e Lumitrans em R$ 3.535, esses adiantamentos não têm expressa condição de serem capitaliza-
dos, havendo possibilidade de serem devolvidos. 19. Receita Operacional Líquida: A receita operacional
líquida é composta da seguinte forma:

Controladora Consolidado
31/12/10 31/12/09 31/12/10 31/12/09

(Reapre- (Reapre-
sentado) sentado)

Receita operacional 291.317 288.683 447.178 435.465
Receita de Concessão de Transmissão 26.489 25.781 35.441 32.544
Receita de Infraestrutura 932 5.171 96.411 104.050
Remuneração de Ativos da Concessão 263.896 257.731 315.326 298.871

Deduções à receita operacional
PIS (1.825) (1.765) (2.395) (2.307)
COFINS (8.423) (8.145) (11.050) (10.642)
Quota para Reserva Global de Reversão - RGR (6.806) (6.586) (7.919) (7.643)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (2.519) (2.445) (2.920) (2.823)

(19.573) (18.941) (24.284) (23.415)
Receita operacional líquida 271.744 269.742 422.894 412.050
20. Imposto de Renda e Contribuição Social: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alí-
quotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é
demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Lucro Contábil antes do imposto de renda
e contribuição social 230.110 212.637 238.363 220.600

Ajustes decorrentes do RTT (a) (55.949) (50.978) (64.044) (55.374)
Lucro Contábil antes do imposto de renda

e contribuição social após ajuste RTT 174.161 161.659 174.319 165.226
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%

59.215 54.964 59.268 56.177
Complemento de provisões
Variação cambial tratada por regime de caixa 693 (4.804) 693 (4.804)

Contas a receber de órgãos públicos não realizados (12) (698) (136) (615)
Equivalência patrimonial (1.183) (2.183) (1.183) (2.183)
Incentivo D.A.C – (5.207) – (5.207)
Despesas indedutíveis 723 102 723
Compensação de Prejuízo (382)
Variação cambial tratada por regime de competência (408) – (408) –
Outras 138 (57) 1.540 (79)

58.443 42.738 59.876 43.630
Reversão de crédito tributário diferido
Constituição de passivo tributário diferido 632 4.956 812 4.955
Incentivo Fiscal (32.592) (25.377) (32.592) (25.377)
Ajuste de lucro presumido – – 629 1.079
Imposto de renda e contribuição social no

resultado do exercício 26.483 22.317 28.725 24.287
Taxa Efetiva 15,21% 13,81% 16,48% 14,70%

a) Regime tributário de transição - A Medida Provisória 449/2008, de 3 de dezembro de 2008 converti-
da na Lei 11.941/09, instituiu o RTT - Regime Tributário de Transição, que tem como objetivo neutralizar os
impactos dos novos métodos e critérios contábeis introduzidos pela Lei 11.638/07, na apuração das bases
de cálculos de tributos federais. A aplicação do RTT foi opcional para os anos de 2008 e 2009 e obrigatória
a partir de 2010 para as pessoas jurídicas sujeitas ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) de acor-
do com a sistemática de lucro real ou de lucro presumido. A Companhia efetuou sua opção pela adoção do
RTT na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica de 2009 (“DIPJ”) ano-calendário
2008 e adicionalmente em 18 de dezembro de 2009 efetuou a elaboração do Controle Fiscal Contábil de
Transição (FCONT) criado pela Instrução Normativa 949/2009 da Receita Federal do Brasil. Foram excluídos
na apuração das bases de cálculos dos tributos federais da Companhia, conforme determinado no RTT, os
ajustes contábeis decorrentes da aplicação dos CPC’s.
21. Despesas Financeiras:

Controladora Consolidado
31/12/10 31/12/09 31/12/10 31/12/09

Encargos de empréstimos e financiamentos 33.601 24.825 49.431 40.423
Juros sobre capital próprio – 19.975 3.692 19.975
Outras despesas financeiras 5.814 1.358 6.087 1.549

39.415 46.158 59.210 61.947
22. Instrumentos Financeiros: Os valores de mercado dos instrumentos financeiros ativos e passivos, em
31 de dezembro de 2010, 2009, e 01 de janeiro de 2009 não diferem significativamente daqueles registra-
dos nas demonstrações contábeis. Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia não teve contratos em
aberto envolvendo operações com derivativos. Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e
passivos, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um merca-
do ativo ou, na ausência deste, com valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no
mercado, aproximam-se substancialmente de seus correspondentes valores de mercado. a) Financiamen-
tos - O valor contábil dos empréstimos e financiamentos tem suas taxas atreladas à variação da TJLP, do
IGP-M e cesta de moedas e se aproxima do valor de mercado. b) Gerenciamento de Riscos - Os principais
fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser assim identificados: (i) Risco de Crédito
- A Companhia mantém contrato com o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, concessionárias e
outros agentes, regulando a prestação de seus serviços vinculados à rede básica a 208 usuários, com cláu-
sula de garantia bancária. Igualmente, a Companhia mantém contratos regulando a prestação de seus ser-
viços nas demais instalações de transmissão - DIT e também com cláusula de garantia bancária. (ii) Risco
de Preço - As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de concessão, reajustadas anualmente
pela ANEEL, pela variação do IGP-M ou IPCA. (iii) Risco de Taxas de Juros - A atualização dos contratos de
financiamento está vinculada à variação da TJLP, IGP-M e CESTA DE MOEDAS (Nota 12). (iv) Risco de Li-
quidez - A principal fonte de caixa da Companhia é proveniente de suas operações, principalmente do uso
do seu sistema de transmissão de energia elétrica por outras concessionárias e agentes do setor. Seu mon-
tante anual, representado pela RAP vinculada às instalações de rede básica e demais instalações de trans-
missão - DIT é definida, nos termos da legislação vigente, pela ANEEL. (v) A administração da Companhia
não considera relevante sua exposição aos riscos acima e, portanto, não apresenta o quadro demonstrativo
da análise de sensibilidade. 23. Cobertura de Seguros: A Companhia adota a política de contratar cober-
tura de seguros para os bens relevantes das subestações sujeitos a riscos por montantes considerados sufi-
cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Os bens relevantes das
subestações da Companhia estão segurados por apólice com vigência de 21 de abril de 2010 a 21 de abril
de 2011, com cobertura para incêndios, queda de raio, explosão de qualquer natureza, danos elétricos,
vendaval até fumaça, tumultos, greves, lock-out e atos dolosos, roubo, lucros cessantes e despesas de sal-
vamento e contenção de sinistro. O prêmio anual montou em 254 mil. Os riscos cobertos podem ser resu-
midos como segue:
EATE
Lucros cessantes 7.920
SE - Marabá 26.442
SE - Açailândia 116.413
SE - Presidente Dutra 43.172
SE - Tucuruí 1.300
SE - Imperatriz 1.200

196.447
LUMITRANS
SE – Machadinho 15.000
SE – Campos Novos 1.000

16.000
STC
SE - Barra Grande 352
SE - Lages 6.500
SE - Rio do Sul 6.000

12.852
A Companhia também contratou um seguro de responsabilidade civil de administradores e responsabilida-
de civil geral. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma au-
ditoria de demonstrações contábeis, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores in-
dependentes.

tura construída, ampliada, reforçada ou melhorada pelo operador não é registrada como ativo imobilizado
do próprio operador porque o contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle
(muito menos de propriedade) do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de
posse desses bens para realização dos serviços públicos, sendo eles (imobilizado) revertidos ao concedente
após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem direito de operar a infraestrutura para
a prestação dos serviços públicos em nome do concedente, nas condições previstas no contrato. Assim,
nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance do ICPC 01, o concessionário atua como presta-
dor de serviço. O concessionário constrói, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de constru-
ção) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de opera-
ção e manutenção) durante determinado prazo. O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos
serviços que presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 17 - Contratos de Construção (equi-
valente ao IAS 11, conforme emitido pelo IASB) e CPC 30 - Receitas (equivalente ao IAS 18, conforme emi-
tido pelo IASB). Caso o concessionário realize mais de um serviço (p.ex., serviços de construção ou melhoria
e serviços de operação) regidos por um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alo-
cada com base nos valores justos relativos dos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis sepa-
radamente. Assim, a contrapartida pelos serviços de construção ou melhorias efetuadas nos ativos da con-
cessão passa a ser classificada como ativo financeiro, ativo intangível ou ambos. O ativo financeiro se origi-
na na medida em que o operador tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo fi-
nanceiro do concedente pelos serviços de construção; o concedente tem pouca ou nenhuma opção para
evitar o pagamento, normalmente porque o contrato é executável por lei. O concessionário tem o direito
incondicional de receber caixa se o concedente garantir em contrato o pagamento (a) de valores preesta-
belecidos ou determináveis ou (b) insuficiência, se houver, dos valores recebidos dos usuários dos serviços
públicos com relação aos valores preestabelecidos ou determináveis, mesmo se o pagamento estiver con-
dicionado à garantia pelo concessionário de que a infraestrutura atende a requisitos específicos de quali-
dade ou eficiência. O ativo intangível se origina na medida em que o operador recebe o direito (autoriza-
ção) de cobrar os usuários dos serviços públicos. Esse direito não constitui direito incondicional de receber
caixa porque os valores são condicionados à utilização do serviço pelo público. Se os serviços de construção
do concessionário são pagos parte em ativo financeiro e parte em ativo intangível, é necessário contabilizar
cada componente da remuneração do concessionário separadamente. A remuneração recebida ou a rece-
ber de ambos os componentes deve ser inicialmente registrada pelo seu valor justo recebido ou a receber.
Os critérios utilizados para a adoção da interpretação das concessões detidas pela Companhia e o impacto
da sua adoção inicial são descritos abaixo: A interpretação ICPC 01 foi considerada aplicável a todos os
contratos de serviço público-privado em que a Companhia faz parte. Todas as concessões foram classifica-
das dentro do modelo de ativo financeiro, sendo o reconhecimento da receita e custos das obras relaciona-
das à formação do ativo financeiro através do método de percentual de evolução. O ativo financeiro de in-
denização é reconhecido quando a construção é finalizada e incluído como remuneração dos serviços de
construção. As disposições da ICPC 01 foram aplicadas, retrospectivamente, para as concessões das con-
troladas STC, Lumitrans e EBTE, sendo recalculado os efeitos que a adoção teria em 1º de janeiro de 2009
(início do período de mais antigo utilizado para fins comparativos) e atribuídos os efeitos acumulados aos
componentes do patrimônio líquido. Dada a impossibilidade de reconstruir de forma confiável os dados
históricos, a aplicação prospectiva foi adotada para todos os contratos de concessão celebrados pela Cia. e
suas controladas. Conforme definido nos contratos, a extinção da concessão determinará, de pleno direi-
to, a reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se os levantamentos e
avaliações, bem como a determinação do montante da indenização devida à concessionária, observados
os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. A Companhia considera que o valor da inde-
nização a que terá direito deve corresponder ao Valor Novo de Reposição ajustado pela depreciação acu-
mulada de cada item. Contudo, os valores registrados correspondem ao valor residual do investimento rea-
lizado na construção. Esta indenização faz parte da remuneração dos serviços de construção e é reconheci-
do no momento em que a obra é finalizada. A Companhia determinou o valor justo dos serviços de cons-
trução considerando que os projetos embutem margem suficiente para cobrir os custos de construção
mais determinadas despesas do período de construção. A taxa efetiva de juros que remunera o ativo finan-
ceiro advindo dos serviços de construção foi determinada considerando a expectativa de retorno dos acio-
nistas sobre um ativo com estas características. Os ativos financeiros foram classificados como emprésti-
mos e recebíveis e a receita financeira apurada mensalmente é registrada diretamente no resultado.
b) Benefício fiscal - ágio incorporado da controladora (CPC 04) - O benefício fiscal - ágio incorporado
da controladora anteriormente apresentado no ativo circulante foi reclassificado para o ativo não circulan-
te. c) Imposto de renda e contribuição social diferidos (CPC 32) - Reconhecido sobre as diferenças
temporárias no final de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações
contábeis e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável. Impostos diferidos ati-
vos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja li-
quidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente. Adicio-
nalmente, conforme estabelecido pelo CPC 26, os impostos diferidos originalmente apresentados no ativo
circulante foram reclassificados para o ativo não circulante. d) Investimentos - Ajustes de equivalência
patrimonial decorrentes do reconhecimento dos contratos de concessão conforme ICPC 01 e OCPC 05,
bem como do imposto de renda e contribuição social diferido pelas controladas da Companhia. e) Conta-
bilização da proposta de pagamento de dividendos (ICPC 08) - Essa interpretação esclarece que a de-
claração de dividendos, excedente ao mínimo obrigatório, após o período contábil a que se referem as de-
monstrações contábeis não devem ser reconhecidos como passivo, em virtude de não atenderem aos crité-
rios de obrigação presente na data das demonstrações contábeis como definido no CPC 25 - Provisões,
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Os dividendos declarados e não pagos, excedentes ao míni-
mo obrigatório, referentes aos exercícios de 2008 e de 2009 foram reconhecidos como ajuste na demons-
tração das mutações do patrimônio líquido e foram revertidos na conta de “dividendos a pagar”, no balan-
ço patrimonial, onde foram originalmente apresentados. 6. Caixas e Equivalentes de Caixa:

Controladora Consolidado
31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/09

Numerário disponível 77 1.139 640 210 2.446 1.413
Aplicações financeiras 26.657 25.001 33.831 38.568 35.174 42.073
(–) Conta reserva (22.179) (23.174) (26.101) (29.674) (31.031) (30.164)

4.555 2.966 8.370 9.104 6.589 13.322
As aplicações financeiras correspondem a operações realizadas com instituições que operam no mercado
financeiro nacional e contratadas em condições e taxas praticadas pelo mercado em operações financeiras
semelhantes, tendo como característica alta liquidez, baixo risco de crédito e remuneração pela variação
do Certificado de Depósito Interbancário - CDI a taxas que variam de 95% a 101%. A Conta reserva é vin-
culada ao financiamento de longo prazo e apresentada no balanço patrimonial como redutora de aplica-
ções financeiras. 7. Concessionárias e Permissionárias:

Controladora Consolidado
31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/09

Encargos faturados 6.944 7.448 6.829 8.403 8.938 6.829
Encargos a faturar (*) 22.614 22.162 20.623 26.166 25.254 24.980

29.558 29.610 27.452 34.569 34.192 31.809
(*) Refere-se a apuração do valor a receber das concessionárias, informado mensalmente pelo Operador
Nacional do Sistema Elétrico - ONS, a ser faturado no mês seguinte, para recebimento em três parcelas
iguais e sucessivas, vencidas nos dias 15, 25 e 05 do mês subseqüente.
8. Tributos e Contribuições a Compensar:

Controladora Consolidado
31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/09

IRRF 1.089 751 692 1.549 974 1.321
IRPJ – 1.780 1.029 573 2.889 1.032
CSLL – 3.356 298 13 3.633 343
PIS 1 – – 1.167 265 444
COFINS 6 – – 5.960 1.484 2.122
Outros 248 181 – 294 182 3

1.344 6.068 2.019 9.556 9.427 5.265
• IRRF: Refere-se a imposto incidente sobre rendimentos de aplicação financeira. • IRPJ: Imposto de Renda
antecipado correspondendo aos montantes recolhidos, quando das apurações tributárias mensais, nos
termos do art. 2º da Lei 9.430, de 27 e dezembro de 1996, além de valores a compensar de períodos ante-
riores. • CSLL: Contribuição antecipada nos termos do art. 2º da Lei 9.430 de 27 de dezembro de 1996 e
valores a compensar de períodos anteriores. • PIS/COFINS: Decorrem do regime de apuração não-cumula-
tivo estabelecido pelas Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, respectivamente, da apuração mensal e das anteci-
pações de órgãos públicos. 9. Investimentos:
a) Composição do capital social da controlada

Controlada
2010

STC Lumitrans EBTE
Quantidade de ações ou quotas possuídas (em lote de mil) 
ações ordinárias:

Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. 49.087.990 22.455.990 112.077.594
Alupar Investimentos S.A. 12.272.000 4.210.292 –
Auto Invest Inspeções Técnicas de Veículos Ltda. 1.403.708
Cemig Geração e Transmissão S.A. 107.682.398
Membros do Conselho de Administração 10 10 8
Total de ações ordinárias 61.360.000 28.070.000 219.760.000
b) A movimentação dos investimentos durante os exercícios apresentados, é a seguinte:

Controladora
2010

STC Lumitrans EBTE Total
Saldo em 31 de dezembro de 2008 49.042 23.101 7.270 79.413
Equivalência patrimonial conforme mudança de prática

contábil - Lei 11.638/07 16.274 2.841 – 19.115
Saldo em 01 de janeiro de 2009 65.316 25.942 7.270 98.528
Aquisição de investimentos – – 72.543 72.543
Resultado de equivalência patrimonial 2.893 3.526 1 6.420
Equivalência patrimonial conforme mudança de prática
contábil - Lei 11.638/07 5.159 1.122 1.869 8.151
Dividendos e juros sobre capital próprio (2.702) (3.930) – (6.632)
Saldo em 31 de dezembro de 2009 70.666 26.660 81.683 179.010
Aquisição de investimento – – 32.263 32.263
Resultado de equivalência patrimonial 6.827 3.440 7.319 17.585
Dividendos e juros sobre capital próprio (2.323) (817) (1.738) (4.878)
Saldo em 31 de dezembro de 2010 75.170 29.283 119.527 223.980
10. Intangível: Em 31 de dezembro de 2010 a Companhia registra ágio gerado na operação de aquisição
da controlada STC no valor líquido de R$ 8.245 (R$ 8.554 em 31/12/2009 e R$ 8.864 em 01/01/2009) e da
controlada Lumitrans no valor líquido de R$ 8.866 (R$ 9.266 em 31/12/2009 e R$ 9.666 em 01/01/2009),
que tiveram como fundamento econômico a expectativa de rentabilidade futura. O prazo de amortização
destes ágios está previsto durante o período remanescente do contrato de concessão daquelas controla-
das, e o teste de recuperabilidade efetuado em 31 de dezembro de 2010, de acordo com o CPC01, não in-
dicou perda de valor a ser reconhecida. Além do registro de ágio, os ativos intangíveis da companhia são
compostos por registro de marcas, licenças e softwares no total de R$ 4.391 (R$ 3.476 em 31/12/2009 e R$
3.385 em 01/01/2009) consolidado. 11. Contas a Receber - Ativo Financeiro: Os contratos de Conces-
são de Serviços Públicos de Energia Elétrica celebrados entre a União - Poder Concedente e a Empresa
Amazonense de Transmissão de Energia S.A. - EATE, Sistema de Transmissão Catarinense S.A. - STC, Lumi-
trans Companhia Transmissora de Energia Elétrica S.A. - LUMITRANS e Empresa Brasileira de Transmissão
de Energia S.A. - EBTE, respectivamente, regulamentam a exploração dos serviços públicos de transmissão
de energia elétrica pela companhia, onde: • O contrato estabelece quais os serviços que o operador deve
prestar e para quem os serviços devem ser prestados; • Ao final da concessão os ativos vinculados à infraes-
trutura devem ser vertidos ao poder concedente mediante pagamento de uma indenização; Com base nas
características estabelecidas no contrato de concessão de transmissão de energia elétrica das Compa-
nhias, a Administração entende que estão atendidas as condições para a aplicação da Interpretação Técni-
ca ICPC 01 - Contratos de Concessão, a qual indica as condições para a contabilização de concessões de
serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio de transmissão de energia elétrica,
abrangendo a parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o final
da concessão classificada como ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro
ativo financeiro diretamente do poder concedente; A infraestrutura construída da atividade de transmis-
são que estava originalmente representada pelo ativo imobilizado da EATE, STC, LUMITRANS e EBTE é, ou
será, recuperada através de dois fluxos de caixa, a saber: a) Parte através da Receita Anual Permitida - RAP
recebida durante o prazo definido pelo contrato de concessão; b) Parte como indenização dos bens reversí-
veis no final do prazo da concessão, esta a ser recebida diretamente do Poder Concedente ou para quem
ele delegar essa tarefa, considerando - se que esta parcela do ativo financeiro é garantida no contrato de

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. - EATE
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Empresa Amazonense de
Transmissão de Energia S.A. - EATE e controladas, identificadas como Controladora e Consolidado,
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de
caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais
notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis - A
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações
contábeis consolidadas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo
International Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes - Nossa responsabilidade é a de expressar uma
opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências
éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança
razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações
apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os

controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da
Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não
para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis
tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais - Em nossa
opinião, as demonstrações contábeis individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Empresa Amazonense de Transmissão de
Energia S.A. - EATE em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião
sobre as demonstrações contábeis consolidadas - Em nossa opinião, as demonstrações contábeis
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira consolidada da Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. - EATE
em 31 de dezembro de 2010, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa
consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as normas internacionais de relatório
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB e as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Ênfase - Conforme descrito na nota explicativa 2, as demonstrações contábeis
individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da Empresa
Amazonense de Transmissão de Energia S.A. - EATE essas práticas diferem do IFRS, aplicável às
demonstrações contábeis separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em
controladas, coligadas e controladas em conjunto pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que
para fins de IFRS seria custo ou valor justo. Outros assuntos - Os balanços patrimoniais individual e
consolidado, da Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. - EATE e de suas controladas,

referentes aos saldos de 01 de janeiro de 2009, preparados conforme as práticas contábeis adotadas no
Brasil nessa data, apresentados como base para a preparação dos balanços de abertura mencionados na
nota explicativa 5, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes que emitiram
relatório datado de 05 de fevereiro de 2009, sem ressalvas e com parágrafo de ênfase, sobre o assunto
mencionado no parágrafo acima. Como parte de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas em 31 de dezembro de 2010, revisamos também os ajustes descritos na Nota Explicativa 5.1
que foram efetuados para alterar os balanços de abertura em 01 de janeiro de 2009. Concluímos que tais
ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Demonstrações do valor adicionado -
Examinamos, também, as demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA), referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2010, cuja apresentação é requerida pela legislação societária
brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a
apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria
descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus
aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
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